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A construção dos empreendimentos de geração de energia elétrica é realizada nos locais onde 

existem condições específicas para sua implantação, e, nem sempre estes são próximos aos 

centros consumidores. A energia gerada necessita ser transportada para os centros de consumo 

localizados a muitos quilômetros de distância, e, para tal são utilizadas as Linhas de 

Transmissão de Energia. Estes empreendimentos caracterizam-se por encontrar situações 

diversas e que impactam no seu prazo de conclusão.  

Com o objetivo de buscar opções de gerenciamento de projetos para que os prazos sejam 

alcançados, esta pesquisa aplica uma metodologia para gestão dos riscos em projetos, com a 

aplicação de análise quantitativa dos riscos. Será aplicada na área de transmissão de energia 

com foco no prazo de conclusão. O modelo proposto utiliza o método do Gerenciamento de 

Projeto pela Corrente Crítica – CCPM, por meio do qual as durações das atividades 

consideradas são aquelas exequíveis no menor prazo possível. O uso da CCPM prevê a 

introdução de buffers no cronograma do projeto para controlar as incertezas. A metodologia 
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proposta aplica ao cronograma a Simulação de Monte Carlo- SMC, associando às suas 

atividades o prazo Mínimo, Mais Provável e Máximo. Os riscos identificados são associados 

às atividades. O resultado da aplicação da metodologia proposta é uma análise dos riscos do 

projeto indicando a probabilidade de consumo dos buffers, as atividades que mais impactam 

no seu consumo e os riscos associados a estas. O resultado desta análise é quantitativa e gera 

informações úteis para ações de contenção e contingência.  

 

Palavras-chave: Linha de Transmissão de Energia, Gestão de Projetos, Gestão de Riscos, 

Caminho Crítico, Corrente Crítica, Buffers, Simulação de Monte Carlo. 
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 METHODOLOGY FOR RISK MANAGEMENT OF ELECTRIC 

ENERGY TRANSMISSION PROJECTS WITH FOCUS ON THE TIME FOR 

COMPLETION ADOPTING THE CRITICAL CHAIN AND MONTE CARLO 

SIMULATION FOR PROJECT MANAGEMENT 

 

Jacinto Maia Pimentel 

 

October – 2016 

 

Advisor: Marta Pereira da Luz, D.Sc. 

 

The construction of electricity generation projects are held in places where there are specific 

conditions for its implementation, and it appears that these are not always close to the 

consumer markets. The energy needs to be transported to the consumption centers located 

many kilometers away, and to this end are used to power transmission lines. These 

developments are characterized by many different situations that impact on their time of 

completion. 

In order to pursue project management options so that deadlines are met, this research applies 

a risk management methodology for projects by means of the quantitative risk assessment. It 

is addressed to the energy transmission area with a focus on the project deadline. The 

proposed model adopts the Critical Chain Project Management – CCPM, whereby the 

appropriate activities duration are those achievable in the shortest time as possible. The use of 

CCPM calls for the application of buffers along the project schedule to control the 

uncertainties. The proposed methodology applies the Monte Carlo Simulation – MCS to the 
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schedule, associating the Minimum, Most likely and Maximum times to the activities. The 

identified risks are related to these activities. The outcome resulting from the proposed 

methodology is quantitative and provides useful information to containment and contingency 

actions. 

 

Keywords: Electric Energy Transmission Line, Project Management, Risk Management, 

Critical Path, Critical Chain, Buffers, Monte Carlo Simulation. 
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CAPÍTULO 1 – INTRODUÇÃO 

1.1. – APRESENTAÇÃO 

Em períodos de crises e incertezas econômicas a eficácia da gestão de riscos é uma 

preocupação que se impõe. Uma pesquisa realizada por Rabechini e Carvalho (2011) 

estabelece relação entre o uso de práticas de gerenciamento de riscos em projetos e a 

percepção de sucesso. Estes autores estabelecem duas perspectivas: a primeira associa a 

percepção do sucesso com o entendimento conceitual e cuidados com incertezas, a utilização 

de processos, técnicas e ferramentas e o conhecimento do negócio. A segunda apresenta esta 

percepção conectada com dados referentes à presença de um gerente de riscos em projetos. 

Na gestão de risco em projetos, tanto no modelo adotado pelo PMI - Project 

Management Institute quanto pela CCPM - Critical Chain Project Management a avaliação é 

feita com base na probabilidade de ocorrência do evento de risco e no impacto que causa.  

Rovai (2005) informa que na literatura atual existe uma grande quantidade de estudos 

de gestão de riscos em projetos, entretanto, estes tratam, predominantemente, da perspectiva 

da geração de fluxo de caixa, baseado nas expectativas do projeto e da análise econômico-

financeira do projeto. 

Segundo Kerzner (2011), a gestão de riscos foi incluída a partir de 1996 na gestão de 

projetos, e esta foi além da proteção de estimativas ou de programação. Os planos de 

gerenciamento de riscos passaram a ser parte do gerenciamento dos projetos. 

Pode-se constatar, também, a evolução da situação da análise de riscos identificada por 

Taroum, Yang e Lowe (2011), os quais, também informam que desde 2000, os esforços para 

modelar e avaliar riscos de construção se intensificaram e se tornaram mais sofisticados, 

beneficiando-se da disponibilidade de computadores pessoais de maior capacidade. Como 

resultado, esta avaliação passou a ser parte dos processos de decisão. 

1.2. – JUSTIFICATIVA 

A gestão de projetos tem sido aplicada aos projetos de construção, porém conforme 

constata Almeida e Ferreira (2008), o gerenciamento e a análise de riscos permanecem lentos 

se comparados com os setores petroquímicos, aeroespacial, de informática e nas indústrias de 

defesa. 
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A inclusão da gestão de riscos no gerenciamento de projetos, em 1996 (KERZNER, 

2011), é o marco inicial, e embora tenha havido evolução na sua aplicação, constata-se a 

necessidade de evoluir sua aplicação no setor de construção. 

A aplicação de gestão de riscos em projetos de construção enfrenta obstáculos, os quais 

são identificados por Senesi, Javernick-Will e Mollenaar (2012). Estes são interligados e 

tratar parte deles pode não ser suficiente para implementar a gestão probabilística dos riscos 

em projetos. Estas barreiras são a dificuldade de interpretar os resultados, a falta de suporte 

organizacional, a falta de políticas e procedimentos, a falta de conhecimentos técnicos e a 

falta de transparência entre as partes interessadas. 

Um setor da construção que atualmente tem passado por grandes modificações é a 

implantação de empreendimentos de transmissão de energia elétrica. A interligação de 

grandes blocos geradores de energia elétrica a grandes centros consumidores é o desafio 

enfrentado pelo Brasil há décadas. A expansão da geração na região amazônica impõe hoje 

estudos de alternativas não convencionais para a transmissão desta energia gerada. A 

utilização de transmissão de energia pela Corrente Contínua – CC em tensões de até 800 kV e 

grandes distâncias a serem vencidas (até 2.500 km) são situações que exemplificam estas 

modificações. 

Os requisitos básicos, previstos em lei, para a prestação de serviços públicos de energia 

elétrica são a modernidade das técnicas, dos equipamentos e das instalações. Somam-se a 

estes os requisitos de segurança, eficiência e modicidade tarifária. Em se tratando de 

transmissão de energia, para um sistema com as dimensões e características do Sistema 

Interligado Nacional (SIN), atender estes requisitos torna-se inquestionável 

(POMPERMAYER, 2011).  

Para vencer estas distâncias, estes empreendimentos são passíveis de diversas 

interferências e, com isto, a atenção na gestão do prazo de conclusão destes torna-se fator 

determinante para o seu sucesso. 

No relatório de acompanhamento por empreendimento (ANEEL, 2015) é informada a 

situação dos empreendimentos em termos de prazos de conclusão, no período de 2007 a 2017. 

O gráfico apresentado na Figura 1 representa esta situação. 
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Figura 1 – Prazos de execução de projetos de transmissão 

Fonte: (ANEEL, 2015) 

Diante do cenário apresentado na Figura 1, onde mais de 50% (cinquenta por cento) dos 

empreendimentos atrasam, a questão colocada é:  

Como gerenciar projetos de implantação de empreendimentos de transmissão de energia 

de forma a ter a sua conclusão dentro dos prazos estabelecidos? 

Vale ainda ressaltar que está previsto nos contratos de concessão da ANEEL o direito de 

multar empresas por atraso na entrega do empreendimento de geração/transmissão. 

A forma que é proposta para modificar este quadro é a mudança do formato no 

gerenciamento dos projetos com a inclusão da gestão dos riscos. 

1.3.- OBJETIVO GERAL 

Buscar opções de gerenciamento dos projetos para que os prazos estabelecidos sejam 

alcançados. Esta proposta aplica um método para a gestão de riscos com foco no prazo de 

execução. O gerenciamento de projetos é pela corrente crítica, Critical Chain Project 

Management (CCPM), aplicado a empreendimento de linha de transmissão de energia 

elétrica. 
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Será aplicado, nesta abordagem, o modelo desenvolvido por Eliyahu M. Goldratt, 

denominado CCPM (GOLDRATT, 1997), que é a aplicação da teoria das restrições, Theory 

of Constrains (TOC), (GOLDRATT e COX, 1987) no gerenciamento de projetos. 

É necessário ressaltar que nos projetos de construção, inclusive da área de 

geração/transmissão de energia, normalmente é utilizado o gerenciamento de projeto pelo 

método do caminho crítico, Critical Path Method (CPM), e este adota prazos determinísticos 

para as atividades que compõem o cronograma.  

A opção pela CCPM pode ser justificada pela observação de Gershon e Boelter (2005), 

que sustentam que na CCPM é considerada a disponibilidade de recursos. Já a aplicação da 

CCPM, conforme Patrick (2001), tem entre os principais efeitos benéficos a ligação do escopo 

e a gestão do tempo à gestão de riscos. Estas ligações são encontradas no desenvolvimento e 

uso dos buffers na programação e no seu gerenciamento.  

 

1.4. - OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

A partir da utilização da CCPM, aplicar a gestão de riscos com o gerenciamento do 

consumo dos buffers e aplicação de gatilhos de riscos. 

Utilizando um cronograma com base na CCPM, aplicar a Simulação de Monte Carlo 

(SMC) a este com o objetivo de identificar a probabilidade de consumo dos buffers e as 

atividades que mais impactam no seu consumo. 

Os resultados apontam as vantagens na utilização da CCPM para o gerenciamento de 

projetos, como prazos potencialmente mais realistas para a conclusão. A aplicação da CCPM 

na gestão de projetos de construção ainda está incipiente, e este trabalho divulga o método. 

Apresentar também comparação entre os métodos CPM – Critical Path Method e 

CCPM - Critical Chain Project Management aplicando em um cronograma de Linha de 

Transmissão – LT. 

1.5. – DELIMITAÇÕES 

O método proposto por este trabalho é teórico, aplicado a um projeto hipotético que 

utiliza as atividades previstas em empreendimentos de Linha de Transmissão (LT). A 

aplicação da CCPM não é usual neste tipo empreendimento atualmente. Apesar das limitações 

de um caso hipotético, vale ressaltar que foram elencadas atividades condizentes com a 

realidade deste tipo de empreendimento. 
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1.6. - ESTRUTURA DO TRABALHO 

A estrutura do trabalho é composta por seis capítulos, sendo o primeiro composto por 

esta introdução. No segundo capítulo é apresentada a revisão da literatura, incluindo os 

principais conceitos utilizados no gerenciamento de projetos: a gestão de seus riscos e a sua 

percepção; a análise e avaliação dos riscos; o gerenciamento do risco; as teorias 

predominantes e aquela que será utilizada como base para este trabalho, CCPM. No terceiro 

capítulo é apresentada a metodologia proposta. No quarto capítulo a metodologia proposta é 

aplicada a um modelo de cronograma que, embora hipotético, abrange as atividades previstas 

na implantação de empreendimentos de linha de transmissão de energia. No quinto capítulo, 

um projeto real é utilizado para efeito de comparação entre o método tradicional – Método do 

Caminho Crítico e o proposto. No sexto capítulo são apresentadas as conclusões e sugestões 

para trabalhos futuros. 
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CAPÍTULO 2 - REVISÃO DA LITERATURA 

2.1 – HISTÓRICO DO GERENCIAMENTO DE PROJETOS 

Iniciando pela definição de projetos, que para Webster Jr (1993) são empreendimentos 

únicos que resultam em um único resultado, complementado por Wysocki, Beck Jr e Crane 

(2000) como sendo uma sequência única, complexa e com atividades conectadas que possuem 

uma meta ou propósito e que necessitam serem completados em um prazo determinado, 

dentro do orçamento e de acordo com o que foi especificado. Para o Guia PMBOK® (2013), 

projetos são definidos como sendo um esforço temporário empreendido para criar um 

produto, serviço ou resultado exclusivo. Para Hong-Yi et al.  (2014) projeto é apresentado 

como um todo orgânico constituído por uma série de atividades originais, complexas e inter-

relacionadas. 

O gerenciamento de projetos tem passado por evolução ao longo do tempo. Esta 

evolução mostrou que o “que já foi considerado bom ter”, atualmente é tido como uma 

necessidade. Num primeiro momento entendia-se que este gerenciamento era exclusividade 

para aquelas empresas focadas em projetos. Kerzner (2006) atribui a aceitação da gestão de 

projetos à questão econômica: as recessões de 1979/83 e 1989/93. No final da primeira, eram 

reconhecidos os benefícios do gerenciamento de projetos, porém houve um retorno à gestão 

tradicional. Já no final da segunda, aponta o crescimento no setor não orientado somente para 

projetos. 

Von Bertalanffy (1968) descreveu os sistemas abertos da anatomia (músculos, 

esqueleto, sistema circulatório e outros), e mostrou como subsistemas especialistas podem ser 

integrados e contribuir para a compreensão do sistema como um todo. Outra observação, 

desta vez de Boulding (1956), é que nas comunicações entre especialistas de diversas áreas 

podem ocorrer problemas, e defendeu a necessidade de utilização de uma linguagem comum 

para que a integração seja bem-sucedida. Estas bases são utilizadas atualmente pelo 

Management Body of Knowledge - PMBOK, (KERZNER, 2003). 

No livro Corrente Crítica (GOLDRATT, 1997) é proposta uma nova abordagem para o 

gerenciamento de projetos utilizando os princípios da teoria das restrições, ou Theory of 
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Contraints (TOC). Acrescente a abordagem proposta por Leach (2014) da utilização do 

sistema Kanban
1
 para projetos a fim de sinalizar a evolução do Work in Progress (WIP). 

2.2. – CONCEITO DE RISCO 

Em todas as atividades desenvolvidas em projetos, existem incertezas na sua execução. 

Independente da atividade, esta enfrenta influências e fatores internos ou externos, e estes 

podem interferir para atingir seus objetivos. 

As investigações sobre a incerteza estão presentes nas mais diversas atividades. Knigth 

(1921) estabelece que a incerteza é associada à probabilidade, esclarecendo que a incerteza 

pode ser mensurável ou imensurável, utilizando-se, para a primeira, a palavra “risco”, e para a 

segunda, a palavra “incerteza”. 

Enquanto algumas definições para risco concentram-se apenas na probabilidade de um 

evento ocorrer, as definições mais abrangentes incluem tanto a probabilidade de ocorrência 

quanto as consequências desse evento. É evidenciado que o risco está incorporado em várias 

atividades, na indústria de seguros, na teoria das carteiras, na engenharia, entre outras. Em 

engenharia, a definição de risco é dada pelo produto entre a probabilidade de um evento 

indesejável ocorrer e o prejuízo estimado para a ocorrência deste evento (DAMODARAM, 

2008). 

Para o risco associado a projetos são encontrados diversos conceitos: i) é o efeito da 

incerteza nos objetivos - ISO 31000 (ABNT, 2009); ii) é um evento ou uma condição incerta 

que, se ocorrer, tem efeito em pelo menos um objetivo do projeto (PMI, 2013); iii) são 

incertezas que representam ameaças e oportunidades, com potencial para destruir ou agregar 

valor (COSO, 2007). 

Para este trabalho o conceito de risco adotado será aquele apresentado na definição de 

Damodaran, ressaltando que podem ser ameaças ou oportunidades. 

 

 

                                                           
1
 Kanban é utilizado no Sistema Toyota de Produção, para a manufatura e pode ser dividida em três categorias: i) 

informação de coleta; ii) informação de transferência; iii) informação de produção. O Kanban carrega 

informação vertical e lateralmente dentro da própria Toyota e entre a Toyota e as empresas colaboradoras 

(OHNO, 1997). 
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2.3 – A PERCEPÇÃO, A CLASSIFICAÇÃO E O APETITE AO RISCO. 

Um componente do risco é como o mesmo é percebido, ou seja, a importância atribuída 

a uma situação de risco não resulta, muitas vezes, da sua condição objetiva de ocorrência. 

 Em Dyer e Sarin (1986) é exemplificado o descompasso entre a probabilidade de um 

evento de risco ocorrer e a percepção das pessoas. Aproximadamente 50.000 pessoas morrem 

todos os anos em acidentes de automóvel, mas, por enquanto, nenhuma vida foi perdida nos 

Estados Unidos devido a um acidente nuclear. Apesar destes fatos, muitas pessoas mostram 

pouca preocupação com a segurança automotiva, mas se opõem à energia nuclear porque 

acreditam não estar a salvo. 

A diferença de percepção é descrita por Daniel Bernoulli: não há razão para supor que 

duas pessoas que enfrentam riscos idênticos ou que esperam ter seus desejos mais 

completamente cumpridos, que os riscos previstos por cada uma delas devam ser iguais. 

Continuando, explica: torna-se evidente que não existe medição válida do valor do risco, sem 

se levar em conta a sua utilidade, ou seja, a utilidade de qualquer ganho reverte a favor do 

indivíduo ou, inversamente, quanto lucro é necessário para se obter uma determinada 

utilidade. E exemplificando: não parece plausível fazer generalizações precisas já que a 

utilidade de um item pode mudar com as circunstâncias. Assim, para um mesmo ganho, um 

homem pobre geralmente obtém mais utilidade do que faz um homem rico. Agora, é 

altamente provável que qualquer aumento de riqueza, não importa quão insignificante, sempre 

resultará em um aumento na utilidade que é inversamente proporcional à quantidade de 

mercadorias que já possuía, (BERNOULLI, 1732). 

Saliente-se que existem dois componentes que influenciam a percepção do risco: (i) o 

“fator medo” que se tem do impacto potencial e; (ii) o “fator controle”, que indica o limite até 

onde os eventos podem ser controlados, (ROVAI, 2005). 

Os eventos de risco podem ter diversas classificações e nenhuma abrangerá todos os 

propósitos. Quanto à percepção que se tem deles, os riscos podem ser classificados em 

conhecidos (certos e incertos) e não conhecidos, (TORRES, 2002). 

O risco se traduz mais eficazmente como uma possível saída, num momento futuro, de 

uma ação tomada no momento presente. Sua análise e classificação deram-se inicialmente 

apenas na base de sua objetividade ou subjetividade. Mesmo que as saídas sejam incertas, um 

risco objetivo pode ser descrito precisamente em teoria, através de um experimento ou pelo 
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bom senso. Definir riscos subjetivos não é uma tarefa fácil e normalmente é otimizado e 

incrementado na sua precisão através de maiores estudos, dados históricos e opiniões 

externas, (POSSI, 2006). 

Para Damodaram (2008), a motivação para o desenvolvimento de trabalhos com o risco, 

visando auxiliar a tomada de decisão, está vinculada ao risco e recompensa. Outra abordagem, 

mais atual, vincula risco e inovação. Empresas que buscam evitar todos os riscos, 

provavelmente não irá gerar recompensas: uma empresa que decide proteger-se de todos os 

riscos provavelmente não irá gerar lucros para seus acionistas; entretanto, para o caso da 

empresa se expor aos tipos errados de risco, pode ser ainda pior. Resumindo: a essência da 

boa gestão do risco está em tomar decisões certas em diferentes tipos de risco. 

2.4 – ANÁLISE E AVALIAÇÃO DO RISCO 

O risco pode ser classificado como ameaça ou oportunidade. O debate sobre gestão do 

risco convergirá nas aplicações de seus três pressupostos obrigatórios: plena informação, 

tentativas independentes e a relevância da avaliação quantitativa (BERNSTEIN, 1997). 

Os métodos utilizados para a análise dos riscos podem ser qualitativos, semi-

qualitativos ou quantitativos (ABNT, 2012). 

As técnicas qualitativas são baseadas, tanto em processos de estimativas analíticas, 

quanto na capacidade dos engenheiros ou gerentes de segurança. De acordo com as técnicas 

quantitativas, o risco pode ser considerado como uma quantidade, que pode ser estimado e 

expresso por uma relação matemática. (MARHAVILAS, KOULOURIOTIS e GEMENI, 

2011). 

Os métodos semi-quantitativos utilizam escalas de classificação numérica na avaliação 

do impacto e da probabilidade e esta combinação busca informar o nível do risco utilizando 

uma fórmula para estabelecer a relação entre eles, (ABNT, 2012).  

2.5 – GERENCIAMENTO DE PROJETO 

O guia PMBOK® define o gerenciamento de projetos como sendo a aplicação de 

conhecimento, habilidades, ferramentas e técnicas às atividades do projeto para atender aos 

seus requisitos. Este guia apresenta dez áreas para o gerenciamento de projetos. Para este 

trabalho, duas áreas estão diretamente envolvidas: i) gerenciamento do tempo do projeto; ii) 

gerenciamento dos riscos do projeto. 
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O tempo é uma restrição importante, e os princípios da gestão efetiva do tempo devem 

ser empregados para torná-lo um recurso (MELO, 2010). 

No desenvolvimento do cronograma define as atividades deste, e está relacionado com 

as definições apresentadas na Estrutura Analítica do Projeto (EAP)
2
.  

Após a definição das atividades, estas são organizadas em uma sequência lógica. Cada 

atividade é conectada com pelo menos uma antecessora e uma sucessora, exceto a primeira e 

a última. Estas interligações podem ter tempos de espera (folga) ou de antecipação 

(aceleração).  

O sequenciamento das atividades pode utilizar o Método de Diagramação por 

Precedência (MDP) utilizado no Método do Caminho Crítico (MCC). Elabora o diagrama de 

rede, conectadas por flechas, apresentam as relações lógicas entre elas. 

 

Figura 2 – Exemplo de diagrama MDP para um Veículo Aéreo Não Tripulado 

Fonte:  (SHARON, WECK e DORI, 2010) 

O MDP define quatro tipos de dependências: i) “Término – Início”; ii) “Início – Início”; 

iii) “Término – Término”; iv) “Início – Término”. 

                                                           
2
EAP - Pode ser definida como sendo a decomposição hierárquica do escopo total do trabalho a ser executado 

pela equipe do projeto a fim de alcançar os objetivos previstos (PMI, 2013).  
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Figura 3 - Relação de dependência entre as atividades 

Fonte: (PMI, 2013) 

Em continuidade à definição das atividades e suas interligações, é necessária a 

estimativa dos recursos das atividades. Estes recursos podem ser materiais, pessoas ou 

equipamentos. 

A estimativa da duração das atividades busca, a partir da definição destas e sua 

sequência de execução junto com a definição dos recursos estimados, a avaliação da duração 

destas. A seguir estão apresentadas, com base no Guia PMBOK® (PMI, 2013), 

sumariamente, as principais ferramentas e técnicas: i) opinião especializada: utiliza a opinião 

de especialistas direcionados por dados históricos; ii) estimativa análoga também conta com 

informações históricas, tais como: duração, tamanho, peso e complexidade de um projeto 

anterior semelhante; iii) estimativa paramétrica: utiliza um algoritmo para calcular o custo e a 

duração com base em dados históricos e outros variáveis para calcular parâmetros da 

atividade; iv) estimativa de três pontos: considera as incertezas e riscos. Este conceito 

originou-se do Program Evaluation and Review Technique (PERT) e utiliza três estimativas 

para definir a faixa aproximada de duração da atividade: 

a. Mais provável (MP): a estimativa desta duração é baseada na utilização dos recursos 

previstos, ocorrendo a produtividade e expectativas realistas; 

b. Otimista (OT): a estimativa desta duração é baseada na análise do melhor cenário 

para a atividade; 

c. Pessimista (PT): a estimativa desta duração é baseada na análise do pior cenário 

para a atividade; 

Com estes valores chega-se à Duração Esperada (DE), e esta pode ser calculada com 

uma das fórmulas a seguir: 

Distribuição Triangular: DE = (OT+MP+PT) / 3 

Equação 1 – Distribuição Triangular 

 

A A A A

B B B B

Término - Inicio Inicio - Inicio Término - Término Inicio - Término
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Distribuição PERT: DE = (OT+4*MP+PT) / 6 

Equação 2 – Distribuição PERT 

O processo de desenvolvimento do cronograma é ponto central do planejamento do 

projeto, e este condensa a sequência das atividades, os recursos necessários e as restrições 

para criar o modelo do cronograma do projeto. 

O cronograma é um modelo de rede, e o MCC é um método usado para estimar a 

duração mínima do projeto e determinar o grau de flexibilidade nos caminhos lógicos da rede 

do cronograma. 

Um caminho k-crítico numa rede refere-se ao caminho com a k-ésima maior duração. 

Quando k=1 tem-se o caminho de maior duração, tradicionalmente chamado de Caminho 

Crítico, (CONTADOR e SENNE, 2007) 

A aplicação desta técnica de análise da rede do cronograma calcula as datas de início e 

término mais cedo, e início e término mais tarde para todas as atividades, não considerando as 

limitações de recursos. É executada a análise da rede do cronograma calculando as datas de 

início e término mais cedo e início e término mais tarde, considerando o caminho de ida e de 

volta. O Caminho Crítico é o caminho mais longo do projeto, com folga total nula, e 

determina a duração do projeto. 

Uma conclusão importante que decorre é que o caminho crítico é justamente a 

sequência que une os eventos cujos tempos “mais cedo” e “mais tarde” são iguais (MATTOS, 

2010). 

O cronograma também pode ser desenvolvido pelo método da corrente crítica, ou 

Critical Chain Method (CCM), método que utiliza buffers (reservas) ao longo dos caminhos 

do cronograma por considerar as limitações de recursos e as incertezas. O gerenciamento se 

dá pelo controle e gerenciamento dos buffers. O cronograma elaborado com base no CCM 

utiliza atividades que não incluem a margem de segurança, considera a disponibilidade dos 

recursos e acrescenta buffers em que são as margens de segurança para uma sequência de 

atividades.  

A importância em retirar a segurança das atividades individuais e concentrá-la em 

pontos estratégicos está relacionada à possibilidade de redução do tempo de projeto e aumento 

de sua confiabilidade, quando comparado a outras formas de programação (GARCIA e 

BORBA, 2004). 



26 
 

 

2.6. – GERENCIAMENTO DE PROJETOS PELA TEORIA DAS RESTRIÇÕES 

As áreas do conhecimento, incluindo qualidade, recursos humanos, comunicação e 

gestão de contratos, são todas importantes para projetos (LEACH, 2000). A gestão de projetos 

pela corrente crítica, Critical Chain Project Management (CCPM), faz uso destas definições 

em sua aplicação, com ênfase no gerenciamento de projetos sob a ótica da teoria das 

restrições, Theory Of Constraints (TOC). 

Basicamente a TOC é uma forma de senso comum para entender um sistema e afirma: 

Qualquer sistema deve ter uma restrição que limita sua saída, (LEACH, 2000). 

A teoria é sintetizada por seu criador em um procedimento simples de pergunta e 

resposta. “Podemos condensar toda a TOC em uma única frase? Acho que é possível 

condensá-la em uma única palavra: FOCO” (GOLDRATT, 2013). Ou seja, para que esta seja 

aplicada é essencial a atenção dedicada exclusivamente ao problema.  

A estratégia da TOC identifica e explora a simplicidade inerente em qualquer 

organização por meio de um processo denominado “Cinco Passos de Focalização”, citados a 

seguir: i) Identificar o gargalo do sistema; ii) Decidir como explorar os gargalos; iii) 

Subordinar tudo à decisão anterior; iv) Elevar os gargalos do sistema; v) Se, em algum passo 

anterior o gargalo for superado, voltar ao primeiro passo. 

Complementarmente aos cinco passos citados, adverte que não se deve permitir que a 

inércia se torne a restrição do sistema (GOLDRATT e COX, 1987). 

O método da TOC é aplicado ao planejamento e ao controle da produção e estoque pela 

programação Tambor-Pulmão-Corda (TPC) e a execução e supervisão desse cronograma dá-

se por meio do Gerenciamento de Pulmões (GP). Na TOC a programação TPC é uma técnica 

de agendamento e gerenciamento de operações que tem uma restrição interna ou de recursos, 

gerando restrição de capacidade (BLACKSTONE JR, 2013). 

Cox III e Spencer (2002) explicam que, na programação TPC, o tambor marca o ritmo 

de produção determinado pela restrição do sistema, os pulmões estabelecem as proteções 

contra incertezas para que o sistema possa maximizar o ganho, e a corda é o processo de 

comunicação entre o processo de restrição e o processo final que controla ou limita o material 

liberado no sistema para sustentar a restrição. 
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O objetivo das organizações deve ser, além de gerar lucros, no presente e no futuro, 

obter crescimento e estabilidade continuados. Para isto, é necessário implementar um 

Processo de Melhoria Contínua (PMC) (GOLDRATT e COX, 1987). 

Na Tabela 1 está apresentado o PMC genérico e simplificado por meio do processo de 

pensamento da TOC. 

Tabela 1 – PMC genérico e simplificado da TOC 

Perguntas sobre 

mudanças 
Implementação das perguntas processuais 

Por que mudar? 

Existe alguma lacuna ou oscilação significativa? Essas 

lacunas e as dificuldades enfrentadas para preenchê-las são os 

Efeitos Indesejáveis – EI, na TOC. 

O que mudar? 
Como se diferencia os vários sintomas e o pequeno número de 

causas, e o que de fato impede abordar essas causas? 

Para o que mudar? 

Qual é o rumo da solução que resolverá o conflito básico? 

Quais são os possíveis efeitos negativos das novas mudanças 

(para resolver o conflito básico) e o que pode ser feito para 

evitar que eles ocorram? 

Como causar a mudança? 

Quais são os possíveis obstáculos e o que é necessário para 

superá-los? Com a limitação de recursos e das 

interdependências entre as mudanças, em que sequência as 

mudanças devem ser implementadas? 

Como avaliar a mudança e 

criar um PMC? 

Quais mensurações devem ser empregadas para determinar se 

as mudanças locais estão de fato produzindo uma melhoria 

sistêmica/global, e quais mensurações e processos devem ser 

implementados para estimular e possibilitar o PMC? 

Fonte: (BARNARD, 2013). 

Para a solução destas questões foi desenvolvido o processo de Gerenciamento das 

Restrições (GR), e o elemento principal deste é a aplicação dos diagramas de Efeito-Causa-

Efeito (ECE) que é originário do método científico de postular uma causa hipotética de um 

efeito observado e, então, testar a causa pelo levantamento de um segundo efeito que também 

seja confirmado. Se um segundo efeito confirmado é encontrado, então existe evidência de 

que a causa postulada é verdadeira. O diagrama ECE é uma série destes relacionamentos 
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postulados e confirmados que levam à identificação de uma causa primária ou um problema 

raiz que explica a maioria dos Efeitos Indesejados (EI) observados (COX III e SPENCER, 

2002). 

Com a utilização dos diagramas anteriormente referidos, foram desenvolvidas 

ferramentas que são apresentadas na Tabela 2. 

Tabela 2 – Ferramentas do processo de pensamento do Gerenciamento das Restrições 

Ferramenta Descrição 

Árvore da realidade 

atual - ARA 

Ferramenta lógica que utiliza os relacionamentos de causa e efeito para 

determinar a raiz de problemas que causam EI no sistema. 

Árvore da realidade 

futura – ARF 

Ferramenta lógica para construir e testar soluções antes da 

implementação. Os objetivos são: i) desenvolver, ampliar e completar 

a solução e ii) identificar e resolver ou prevenir novos problemas 

criados pela implementação da solução. 

Diagrama de dispersão 

nas nuvens - DDN 

Ferramenta lógica para revelar pressupostos ou suposições relativas a 

um conflito ou problema. Os pressupostos vêm à tona e é possível 

determinar ações para quebrá-lo e resolver (evaporar) o problema. 

Árvore de transição – 

AT 

Ferramenta baseada em lógica para identificar e sequenciar ações para 

alcançar um objetivo. As transições representam os estados ou estágios 

da passagem da atual situação para o objetivo pretendido. 

Árvore de pré-requisito 

- APR 

Ferramenta que mostra a relação entre as mudanças, efeitos desejáveis 

ou meta ambiciosa, e os obstáculos que bloqueiam a aplicação das 

injeções. Deve incluir os objetivos intermediários necessários para 

superar os obstáculos e mostra a sequência em que devem ser 

alcançados para implementação. 

Ramo negativo – RN 

Ferramenta lógica para construir e testar soluções potenciais antes de 

sua implementação. Os objetivos são: identificar o impacto de uma 

ação, determinar as consequências negativas causada pela sua ação e 

identificar ações adicionais necessárias para alcançar os resultados 

desejados. 

Fonte: (BLACKSTONE JR, 2013) 
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O método de cinco passos previstos na TOC é utilizado para enfrentar situações 

complexas e caóticas. Este mesmo método aplica-se ao gerenciamento de projetos (LEACH, 

2005). 

Na TOC o primeiro dos cinco passos é identificar a restrição. No caso de projetos, a 

restrição que impede que uma empresa ganhe mais, tanto no presente como no futuro, é o 

tempo necessário para concluir um projeto com os recursos disponíveis (BUDD e 

CERVENY, 2013). 

Para a CCPM, os projetos têm uma meta e para atingi-la é necessário satisfazer pelo 

menos três condições: escopo, custo e prazo. 

 

 

Figura 4 – As três condições requeridas para o sucesso do projeto 

Fonte:  (LEACH, 2014) 

O escopo define um padrão mínimo para os resultados do projeto. O orçamento 

estabelece o custo máximo. O cronograma define o prazo máximo para o projeto (LEACH, 

2000). 

As três condições são interdependentes. Se o projeto atrasa, maior é o custo. Se aumenta 

o custo, aumenta o prazo. Quanto mais mudanças no escopo, mais aumentam o custo e o 

prazo, (LEACH, 2000). 

O sistema de gerenciamento de projetos busca entregar os resultados previstos 

satisfazendo as condições requeridas pelas partes interessadas. O fluxo da Figura 5 representa 

as entradas e entregas do projeto, além dos processos e condicionantes para o sucesso do 

mesmo. 
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Figura 5 – Fluxograma do gerenciamento de projetos CCPM 

Fonte: (LEACH, 2000) 

A gestão de projetos tem enfrentado diversos problemas para atingir sua meta. Em 

CCPM (LEACH, 2000) são apresentados os seguintes problemas que normalmente ocorrem, 

embora não restritos a estes: i) projetos frequentemente excedem o prazo preestabelecido; ii) 

projetos frequentemente excedem o custo estimado; iii) projetos frequentemente 

comprometem o escopo para atender o prazo e orçamento; iv) projetos têm muitas mudanças; 

v) muitos projetos são cancelados antes de concluídos e vi) a gestão do projeto provoca muita 

pressão sobre os participantes. Estes problemas podem ser considerados os Efeitos 

Indesejáveis (EI) que ocorrem na execução de projetos. 

O Método da Corrente Crítica (MCC) analisa a causa dos problemas identificados na 

gestão de projetos, (GOLDRATT, 1997). Para Csillag (1999) a causa raiz é a maneira que as 

incertezas envolvidas nos projetos são tratadas. As estimativas para os prazos de execução das 

tarefas embutem um grande nível de segurança para garantir o cumprimento do prazo. O 

resultado da aplicação deste nível de segurança é um significativo aumento de prazo para 

garantir a proteção desejada, resultando numa distribuição de probabilidades assimétrica e 

proporcional à incerteza considerada. 

O fato de adicionar tempo às tarefas tende a resultar em uma duração superestimada. 

Isto significa que o projeto pode ser concluído antes da data agendada, de onde se subentende 

que adicionar o que não é necessário em algum momento é perda de tempo. A abordagem da 

CCPM busca ganhar mais previsibilidade, produtividade, confiabilidade e velocidade para 

obter um melhor resultado, (RAZAQUE, BACH, et al., 2012). 
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O gerenciamento de projetos, utilizando os princípios estabelecidos pela TOC, busca 

identificar os motivos que levam os projetos não atingirem as suas metas definidas. 

Goldratt (1999) identifica, através da Árvore da Realidade Atual (ARA) mostrada na 

Figura 6, a causa raiz para os Efeitos Indesejáveis (EI) que frequentemente ocorrem no 

gerenciamento de projetos. 

 

Figura 6 – ARA - Árvore da Realidade Atual aplicada a projeto 

Fonte: (GOLDRATT, 1999) 

O gerenciamento das incertezas do projeto na CCPM utiliza as ferramentas e métodos 

da TOC para fundamentar as mudanças que são aplicadas no formato tradicional de 

gerenciamento de projetos. Para a TOC, a principal restrição para os projetos é o tempo. 

As incertezas para o prazo do projeto começam na definição do prazo de suas 

atividades. O prazo do projeto é função do prazo de suas atividades que devem ser executadas 

numa determinada hora. Além disso, o planejador das atividades tem de considerar o fator 

segurança para garantir a conclusão do projeto no tempo, (RAZAQUE, BACH, et al., 2012). 

A duração de uma atividade é a quantidade de períodos de trabalho necessários para o 

desempenho integral desta, (MATTOS, 2010). 

O tempo de duração das atividades seguem um padrão de distribuição que se inclina 

para a direita. Esta distribuição assimétrica, conforme o gráfico apresentado na Figura 7, tem 

características exclusivas, e o tempo de conclusão não pode ser estimado com precisão 

(BUDD e CERVENY, 2013). 

Frequentemente é difícil 

acabar projetos no prazo

Frequentemente é difícil o 

projeto ficar dentro do 

orçamento

Frequentemente são cortados 

o escopo ou especificações de 

um projeto

Maneira de como são gerenciadas as 

incertezas do projeto
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Figura 7 – Probabilidade de uma atividade com distribuição assimétrica 

Fonte: (BUDD e CERVENY, 2013) 

Para prevenir contra interrupções e imprevistos, normalmente o planejamento define o 

tempo de uma atividade que tenha entre 90% e 95% de certeza que será atingida. Num 

ambiente de vários projetos, as estimativas “precisas” de duração das atividades são ainda 

mais críticas para a elaboração de cronogramas factíveis (BUDD e CERVENY, 2013). 

O comportamento humano pode ser relacionado como um fator que contribui para o 

fracasso de projetos e constata-se que, caso seja alterado, pode-se melhorar dramaticamente o 

sucesso do projeto (LEACH, 2014).  A CCPM identifica os mecanismos que causam atrasos 

em projetos e trata-os na elaboração do cronograma. 

O primeiro mecanismo de desperdício de tempo de proteção de prazos em projetos é a 

multitarefa, e é considerado o mais potente de todos. É verificado quando um recurso ou 

departamento está executando atividades para vários projetos, e normalmente está sob pressão 

de todos os clientes internos. Cada componente do recurso acaba trabalhando parcialmente em 

tarefas de diferentes projetos, de acordo com a pressão sofrida. Este fenômeno tende a 

duplicar e até triplicar os tempos consumidos (CSILLAG, 2001). 

Exemplificando na Figura 8, seja um determinado projeto no qual existem três 

atividades com a mesma duração. Caso sejam executadas com a aplicação da multitarefa, a 

fragmentação imporá o atraso das primeiras e, no máximo, a entrega da última dentro do 
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previsto.

 

Figura 8 – Projeto com aplicação multitarefa 

Fonte: (GOLDRATT, 1999) 

Em Leach (2014) são apresentados os efeitos negativos da multitarefa: i) todas tarefas 

levam mais tempo; ii) ocorre desvio de atenção e desperdício de tempo com cada interrupção; 

iii) o ganho na execução é menor; iv) podem ocorrer erros; v) os níveis de estresse aumentam, 

levando de volta ao primeiro ponto; vi) a aprendizagem é reduzida e vii) os efeitos danosos 

nas organizações são multiplicados. 

O segundo mecanismo, denominado por “síndrome do estudante” (GOLDRATT, 1997), 

baseia-se no comportamento comum dos estudantes de tentar estender a data de uma prova 

que ocorrerá dentro de duas semanas. Normalmente eles tentam prorrogá-la para depois de 

um evento escolar iminente para que possam estudar. Entretanto, a maioria dos estudantes só 

começa a estudar para a prova algumas horas ou, na melhor das hipóteses, alguns dias antes 

da data programada, independente da prorrogação solicitada ser atendida. 

  O usual é iniciar a tarefa com uma avaliação superficial das dificuldades e depois 

dedicar-se a outras tarefas mais atrasadas. Isto implica um tempo real de trabalho na atividade 

menor que o disponível. Para o caso da ocorrência da Lei de Murphy, não há mais tempo para 

recuperação e o atraso ocorre, exemplificado no gráfico da Figura 9. 

A B C A B C A B C

Término de A

Término de B

Término de C

A B C
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Figura 9 - A síndrome do estudante 

Fonte: (CSILLAG, 2001) 

O terceiro mecanismo, denominado em Budd e Cerveny (2013) como “operação 

tartaruga”, significa adiar a confirmação oficial de conclusão de um trabalho até um momento 

mais propício. Se uma atividade for concluída antes do prazo, pode haver uma resistência 

bastante real por parte do recurso em notificar sua conclusão para que atividade seguinte se 

inicie. 

 O quarto mecanismo, assim como o terceiro, também indicaria a antecipação da 

conclusão de uma tarefa. Caso uma atividade fosse executada sem interrupções ou 

imprevistos, a sua conclusão poderia ser antecipada, porém alguns recursos tendem a 

continuar aprimorando o trabalho. Este comportamento é conhecido como Lei de Parkinson, 

onde o trabalho se amplia para preencher todo o tempo disponível (PARKINSON, 1957). 

A argumentação de Goldratt (1999), de que o conflito central que ocorre no 

gerenciamento de projetos está presente na maneira como são gerenciadas as suas incertezas, 

é complementada por Leach (2014) quando afirma que a CCPM surge para corrigir o 

pressuposto de que a adição de uma contingência para cada tarefa é a única maneira de gerir a 

incerteza. 

A CCPM mantém os conceitos básicos do gerenciamento de projetos, e seu objetivo 

básico é superar os problemas mais notórios que provocam o mau desempenho dos projetos. 

Na gestão de projetos, as exigências gerais, tais como identificação do objetivo, 

elaboração do termo de abertura, criação da EAP, identificação das atividades e dos recursos 

necessários e elaboração do orçamento, são bem sedimentadas. Após estas etapas, o 



35 
 

 

cronograma é elaborado e o Caminho Crítico é o fator mais importante para a conclusão do 

projeto. 

O método CPM trata as durações das atividades em um modo determinístico, possuindo 

como principal característica a habilidade de chegar a uma programação do projeto, que busca 

delimitar cenários no qual se estabelece expectativa de minimização dos custos envolvidos 

(NASCIMENTO, 2007). 

Na CCPM são empregados pulmões (de alimentação e de projeto) para controlar as 

incertezas das atividades e monitorar o andamento do projeto. 

Em Leach  (2014) é apresentada a matriz de requisitos necessários para um efetivo 

sistema de gerenciamento de projetos, representada na Tabela 3. 

Tabela 3 - Requisitos para gerenciamento de projetos atingir o resultado: projeto concluído 

Requisitos 

primários 

Requisitos 

secundários 
Requisitos terciários 

Definir o 

sistema de 

projeto 

Definir a meta do 

projeto 

Definir a meta dos projetos lucrativos para a empresa, 

agora e no futuro (empresas com fins lucrativos). 

Definir as fronteiras 

do projeto 

Definir os limites do projeto: início com as necessidades 

dos clientes e termino com o cliente satisfeito. 

Entender as variações 

do projeto
3
 

Variações de causas comuns e variações de causas 

especiais. 

Utilizar a TOC para o 

gerenciamento do 

projeto 

i) Identificar a restrição do projeto, Explorar a restrição do 

projeto e Subordinar as demais atividades à restrição.  

Incluir o 

conhecimento da 

psicologia no projeto 

do sistema 

i) Alinhar o sistema de projeto com: Necessidades 

psicológicas individuais e Recompensas individuais com 

as necessidades do sistema de projetos; 

Foco na data de vencimento para evitar a lei de Parkinson 

e o comportamento da síndrome de estudante. 

                                                           
3
 Causas especiais e causas comuns. Uma falha de interpretação das observações vista em toda parte leva a crer 

que qualquer evento (defeito, erro, acidente) seja atribuível a alguém (normalmente o mais próximo ou 

disponível), ou a alguma causa especial. O fato é que a maioria dos problemas das áreas de serviço e de 

produção está nos sistemas. Às vezes, é fato, a falha é realmente local, atribuível a alguém no trabalho ou, não 

trabalhando, quando devia estar. Nós chamaremos as “causas de falhas” oriundas do sistema de “causas comuns” 

e as “causas de falhas” advindas de eventos passageiros de “causas especiais” (DEMING, 1990). 
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Requisitos 

primários 

Requisitos 

secundários 
Requisitos terciários 

Ativar a melhoria 

contínua do sistema 

de projeto 

i) Definir e padronizar os processos, Medir o desempenho 

do processo, Avaliar o desempenho do processo e 

Melhorar os processos. 

Entregar o 

resultado do 

projeto 

conforme a 

especificação 

(escopo) 

Entregar todos os 

recursos especificados 

i) Atender exigências físicas especificadas, Satisfazer os 

requisitos funcionais especificados e Atender as 

exigências operacionais para os recursos especificados. 

Satisfazer os 

requisitos de 

qualidade 
Satisfazer os requisitos de qualidade 

Entregar o 

resultado do 

projeto no 

tempo 

(cronograma) 

Entregar o resultado 

do projeto no tempo 

(cronograma) 

i) Concluir o projeto antes ou na data de conclusão prevista 

e adotar Marcos intermediários completos antes ou nas 

datas previstas. 

Entregar o 

projeto no 

custo 

estimado 

Custo total 

ii) Completar o projeto dentro do orçamento previsto e Não 

gastar mais do que os valores máximos previstos nas 

subcategorias do custo total. 

Satisfazer os 

requisitos de fluxo de 

caixa 

Não exceder o fluxo de caixa previsto nos projetos. 

Satisfazer as 

necessidades 

dos 

stakeholders 

projeto. 

Satisfazer o cliente 

ii) Solicitar e especificar todos os requisitos necessários para 

entregar um produto final satisfatório, Evidenciar atender 

às especificações do projeto, Fornece informações 

durante o projeto para permitir decisões que possam 

afetar o equilíbrio do projeto, Responder a pedidos de 

alterações e Controlar o projeto visualmente. 
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Requisitos 

primários 

Requisitos 

secundários 
Requisitos terciários 

 Satisfazer a equipe do 

projeto 

Definição clara do escopo, designar as responsabilidades 

e atribuir autoridade, Desenvolver um plano de projeto 

que especifica quem tem de fazer o que e quando, Definir 

qualificações para controlar o desempenho com o plano, 

Definir o método para controlar interfaces com outros 

membros da equipe, Fornecer método para levantar e 

resolver problemas durante a execução do projeto; 

iii) Adotar um processo de controle de mudanças; 

iv) Fornecer controle visual de tarefas 

Desenvolver o método para ativar recursos para se 

concentrar em uma tarefa de cada vez, ou seja, controlar 

o Work In Progress (WIP). 

 
Atender os 

subcontratados e 

apoiar os recursos 

v) Esclarecer a definição do escopo, identificar claramente a 

responsabilidade e a atribuição de autoridade, 

Desenvolver um plano de projeto que especifica quem 

tem de fazer o que e quando; 

vi) Definir qualificações para controlar o desempenho com o 

plano; 

Adotar um processo de controle de mudanças. 

Administrar 

com trabalhos 

externos ao 

projeto  

Garantir a conclusão 

do trabalho do projeto 

vii) Projetar um sistema para priorizar o trabalho do projeto; 

Fornecer um processo para promover o trabalho para 

execução. 

 Prevenir multitarefa 

viii) Limitar o WIP global; 

Priorizar o trabalho do projeto contra o trabalho externo 

ao projeto. 

Fonte: (LEACH, 2014). 

Esta tabela de requisitos de projetos não pode ser considerada como definitiva, os 

projetos são únicos. Dentre os requisitos apresentados, está a entrega do resultado do projeto 

no tempo previsto (cronograma). O cronograma desenvolvido pela CCPM é a ferramenta de 

gerenciamento do tempo do projeto. 

A construção do cronograma baseado na CCPM é um processo sistemático e rigoroso, o 

qual consiste nos cinco passos descritos a seguir: i) criar a rede das atividades; ii) nivelar a 

carga para os recursos; iii) calcular a Corrente Crítica; iv) proteger a Corrente Crítica contra a 
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incerteza (utilização dos pulmões de alimentação ou de projeto) e; v) sincronizar as atividades 

da Cadeia Não-Crítica (NEWBOLD, 2010). 

O cronograma da Corrente Crítica mostra a sequência de eventos dependentes que 

impedem o projeto de ser concluído em um intervalo de tempo mais curto. As dependências 

dos recursos determinam a Corrente Crítica, tanto quanto as dependências das tarefas 

(LEACH, 2001). 

A elaboração do cronograma da Corrente Crítica prevê a aplicação de métodos que 

busquem eliminar os problemas identificados pela TOC (síndrome de estudante, operação 

tartaruga, multitarefas, lei de Parkinson), e, para isto, adota os seguintes passos: i) empurrar as 

atividades para a data de início “mais tarde”, ii) identificar o conflito de recursos, iniciar a 

partir do final da rede; iii) identificar a Corrente Crítica, que é a maior cadeia de elementos 

dependentes, considerando tanto a dependência entre as atividades quanto dos recursos; iv) 

adicionar pulmões (de alimentação e de projeto) e v) resolver o novos conflitos de recursos 

que surjam, gerenciar os pulmões e revisar partindo do primeiro passo (GARCIA e BORBA, 

2004). 

A elaboração do cronograma da Corrente Crítica prevê que se “elabore um cronograma 

inicial que remova as margens de segurança (presumidas aqui como aproximadamente 50% 

da estimativa de tempo original das atividades) da duração das atividades” (BUDD e 

CERVENY, 2013). 

A introdução dos pulmões no cronograma da Corrente Crítica é um dispositivo de 

planejamento de projetos para a proteção contra as incertezas. Outra aplicação é funcionar 

como ferramenta de gerenciamento de projetos, de tal modo que o gerenciamento do projeto 

saiba quando tomar alguma medida ou abster-se de medidas desnecessárias (BUDD e 

CERVENY, 2013). 

Reforçando a caraterística de gerenciamento do projeto que os pulmões têm na gestão 

Corrente Crítica / Gestão dos Pulmões, ou Critical Chain / Buffer Management, utiliza estes 

como tempo de segurança ao cronograma na linha de base do projeto para garantir a 

conclusão no tempo previsto com uma alta probabilidade (VANHOUCKE, 2014).
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Para a elaboração do cronograma da Corrente Crítica é necessário dimensionar o 

tamanho dos pulmões, sejam de alimentação ou de projeto. 

As adições de pulmões permitem que sejam gerenciadas as variações de causa comum 

nas tarefas da Corrente Crítica, e a melhor maneira de atribuir tempo ao pulmão é basear na 

memória das variações de seus processos. Em (GOLDRATT, 1997) propõe a regra da redução 

de 50% das tarefas e dimensionar os pulmões deveria ser 50% da duração retirada da corrente 

crítica que este protege. Tal processo é denominado por método do recortar e colar, ou Cut 

and Paste Method (C&PM). 

A regra de ouro é fazer com que cada pulmão tenha a metade do comprimento da cadeia 

de tarefas que ele termina. Por exemplo, se a Cadeia Crítica é de 60 dias, o pulmão do projeto 

deve ser de 30 dias, (MULLER, 2001). Na prática, este processo reduz 25% da duração do 

projeto. 

O método denominado “50% das diferenças” soma as diferenças das durações 

estimadas de baixo risco e a média destas, não considera os intervalos entre as mesmas no 

caminho crítico e são apontadas as vantagens de serem simples. Normalmente os pulmões têm 

dimensão suficientemente grande para atender ao projeto e permite grande duração para 

tarefas que têm pouca variação. Considere-se ainda que corrige uma distorção do método 

apresentado anteriormente que considerava inclusive os intervalos entre as tarefas, gerando 

pulmões muito grandes (LEACH, 2014). 

Outro método, a raiz quadrada da soma dos quadrados, ou Square Root of the Sum of 

Squares (SSQ), também utiliza diferença entre as durações de baixo risco e a duração média 

de cada tarefa da corrente. O pulmão é dimensionado pela raiz quadrada da soma dos 

quadrados da diferença entre as durações. Este cálculo está apresentado na Equação 3.  

𝑫𝑩𝒖𝒇𝒇𝒆𝒓 = √∑ (∆𝐃²₁ +  ∆𝐃²₂ + . . . + ∆𝐃²𝐧)    

Equação 3 – Cálculo do Buffer método SSQ 

Onde: 

∆D: diferença entre a duração de baixo risco e a média. 

As vantagens deste método sobre a proposta da metade da cadeia é que ele permite usar 

a variação conhecida da tarefa e a variação aleatória combinada matematicamente. Apresenta 

a desvantagem de poder levar a pulmões curtos para cadeias longas. 
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O método Bias Plus (SSQ), combina o método 50% das diferenças e o SSQ utilizando 

uma parte fixa para considerar a variação, sendo esta bem menor que 50% do comprimento da 

corrente. Bias, ou viés na língua portuguesa, é qualquer fator que pode levar o projeto a ter 

uma duração maior que o planejado, porém não mais curto que o previsto (LEACH, 2000). 

Em um artigo (GEEKIE e STEYN, 2008) defendem que a parcela fixa protegerá o projeto dos 

vieses, e a outra parcela protegerá o projeto das variações probabilísticas das atividades. A 

experiência da equipe de projeto deve ajustar este viés. As diretrizes que podem ser usadas 

para determinar a duração fixa do pulmão do projeto são apresentadas na Tabela 4, a qual 

apresenta a visão com foco no prazo e no custo.  

Tabela 4 - Diretrizes para dimensionar o tamanho da parcela fixa dos pulmões 

Causa do Viés 
Intervalo do pulmão 

de tempo 

Intervalo do pulmão 

do custo 

Recursos da tarefa sucessora 

ocupado 
50% 0% 

Omissões 
Algum, não superior ao 

previstos em custos 
5% a 10% 

Fusão de caminhos (mais de cinco 

caminhos paralelos) 
Até 20% Nenhum 

Erros 5% a 20% 5% a 20% 

Causas especiais de variação 0% a 30% 0% a 30% 

Falta de comunicação da 

necessidade de retrabalho 
0% a 20% Coberto por “Erros” 

Fonte: (LEACH, 2014) 

Também é utilizada a Simulação de Monte Carlo para definir o tamanho do pulmão. É 

considerado manter as vantagens dos métodos anteriores, porém não possui a simplicidade 

destes. Trabalha-se com a probabilidade de sucesso do projeto, 95% por exemplo. A principal 

desvantagem é a complexidade adicional da análise. Este método é citado em (LEACH, 

2014), porém ressalta que “não há nenhuma razão para esperar que o processamento 

matemático mais sofisticado levaria a um melhor desempenho das tarefas”. Informa ainda que 

a Corrente Crítica: i) deve possuir pelo menos 10 tarefas por que o cálculo do pulmão pela 

SSQ torna-se mais eficaz (referindo ao Teorema do Limite Central
4
); ii) não possuir tarefa 

                                                           
4
 De uma forma extremamente simplificada, o Teorema do Limite Central pode ser enunciado nos seguintes 

termos: 
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com duração superior a 20% da mesma, pois seu atraso não vai permitir que a recuperação das 

demais compensem este e iii) o pulmão do projeto deve ser pelo menos 50% da mesma, 

podendo ocorrer de muitas tarefas com comprimento semelhante gerar um pulmão pequeno. 

O gerenciamento do projeto pelos pulmões funciona de modo a informar quando se 

deve adotar alguma medida para recuperar atrasos ou quando se deve deixar de adotar 

medidas desnecessárias. As informações sobre o andamento das atividades são baseadas no 

tempo remanescente. Ao “tempo remanescente” para a conclusão da tarefa é adicionado o 

tempo decorrido a partir do seu início e pode ser comparado ao tempo original previsto. Esta é 

uma forma de estimar a penetração ou recuperação do pulmão. O tempo remanescente é 

variável a cada atualização. Para o cálculo do excedente de uma atividade deve-se somar o 

“tempo remanescente” informado com o tempo decorrido. Se este resultado é um tempo 

superior ao previsto a diferença entre este e o tempo previsto será o tempo a ser utilizado no 

pulmão. A recuperação do pulmão ocorre é semelhante quando a duração da atividade 

necessita de um tempo inferior ao previsto. 

Os pulmões são tempos agregados ao projeto para proteger a data de conclusão. Se o 

desenvolvimento do projeto ocorrer conforme previsto no cronograma da Corrente Crítica, 

alguns ou todos serão consumidos e a data de conclusão prevista será alcançada. Os pulmões 

normalmente são divididos em três seções, com tempos iguais denominados: (i) variação 

prevista (supõe-se que um terço do pulmão será consumido em função das variações inerentes 

às tarefas); (ii) variação normal (quando o segundo terço do pulmão começa a ser utilizado é 

necessário a adoção de medidas para recuperação de tempo perdido) e; (iii) variação anormal 

(normalmente é causada por um evento extraordinário ou externo e são necessárias ações para 

conter esta situação). Na representação da Figura 10 as seções utilizam as cores dos sinaleiros: 

verde, amarelo e vermelho. 

                                                                                                                                                                                     
Sejam X1...XN variáveis aleatórias independentes com a mesma distribuição, que se admite ter variância finita 

(quase todas as distribuições com interesse prático têm variância finita, pelo que esta condição não é 

particularmente restritiva). Qualquer que seja a forma da distribuição destas variáveis, se N for suficientemente 

grande, a varável Soma (S) segue aproximadamente uma distribuição Normal (GUIMARÃES e CABRAL, 

1997). 
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Figura 10 – Áreas de variação do pulmão 

Fonte: (BUDD e CERVENY, 2013) 

O consumo do pulmão pode ser medido pela Buffer Burn Rate (BBR), que é uma 

medida da taxa global que indica o consumo do pulmão do projeto até aquele momento. Este 

índice é obtido pelo cálculo (COX III, BOYD, et al., 2012): 

𝐵𝐵𝑅 =
𝑃𝑒𝑟𝑐𝑒𝑛𝑡𝑢𝑎𝑙 𝑑𝑜 𝑐𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑜 𝑑𝑜 𝑝𝑢𝑙𝑚ã𝑜

𝑃𝑒𝑟𝑐𝑒𝑛𝑡𝑢𝑎𝑙 𝑑𝑎 𝐶𝑜𝑟𝑟𝑒𝑛𝑡𝑒 𝐶𝑟í𝑡𝑖𝑐𝑎 𝑐𝑜𝑛𝑐𝑙𝑢í𝑑𝑎
 

Equação 4 – Taxa de Consumo do Pulmão 

Este índice fornece as seguintes informações: quando o percentual de consumo do 

pulmão é igual ou inferior ao percentual da Corrente Crítica concluída, mostra que o 

andamento do projeto está normal; caso contrário, indica a necessidade de ações para a 

recuperação do prazo. O acompanhamento do tempo remanescente é a forma de verificar 

como está o andamento do projeto. Na Figura 11 está representada a relação entre o tempo 

remanescente e o consumo do pulmão.  

 

Figura 11 – Duração da Corrente Crítica x Penetração no Pulmão 

Fonte: (LEACH, 2014) 

Observa-se que o prazo acrescido na atividade 3 vai representar o consumo do pulmão.  
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Para o acompanhamento e a comunicação do status do projeto é utilizado o “gráfico da 

febre”, ou Fever Chart (FC), apresentado na Figura 15. O eixo horizontal representa o 

percentual concluído da Corrente Crítica e o eixo vertical indica o consumo do Pulmão da 

Corrente Crítica. Na avaliação do status do projeto, se o ponto marcado está posicionado na 

área de variabilidade vermelha, indica que este está com problemas sérios, enquadrando neste 

caso como “variação de causa especial”; caso esteja posicionado na área de variabilidade 

amarela, enquadrando como “variação de causa normal”, indica que se tem um potencial 

problema, e na área de variabilidade verde indica que o projeto deve estar dentro do 

planejamento previsto. A cada avaliação do projeto um ponto é adicionado e tem-se um 

histórico das suas fases e a efetividade das intervenções executadas para corrigir atrasos. As 

linhas que limitam as áreas vermelha, amarela e verde são inclinadas, e isto é devido ao fato 

de que, quando se caminha para o final do projeto, mais confiança tem para a conclusão no 

prazo previsto. No gráfico da Figura 12, os pontos azuis representam as avaliações do projeto. 

 

Figura 12 – Fever Chart 

Fonte: Adaptado de (NEWBOLD, 2010) 

As informações fornecidas pelo FC, além de subsidiar a necessidade de intervenções, 

pode gerar indicações para o processo de melhoria contínua. Toda atividade que entrar na 

zona de variabilidade amarela deve ser analisada para identificar e registrar a causa. Estes 

registros devem ser utilizados para a adoção de medidas que evitarão futuras ocorrências de 

atrasos de prazos (BUDD e CERVENY, 2013). 
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  2.7 – GERENCIAMENTO DE RISCOS EM PROJETOS 

Desde a implantação da gestão de riscos em projetos, vários autores têm trabalhado na 

sua definição. Souza, Ligo e Moya (1997) informam que o gerenciamento de risco se trata de 

um método organizado para identificar, conhecer, selecionar e buscar alternativas para 

minimizar, controlar ou eliminar efeitos nocivos potenciais do risco. É um processo formal, 

pelo qual os fatores de risco são sistematicamente identificados, avaliados e prevenidos. 

Gerenciamento de riscos é o processo geral de análise de risco e avaliação de risco. Sua 

finalidade é desenvolver prioridades acordadas para os riscos identificados. A análise de risco 

é o uso sistemático de informações disponíveis para determinar como podem ocorrer eventos 

especificados e a magnitude das suas consequências. A avaliação de riscos é o processo de 

comparar o risco estimado com base em critérios para determinar a significância do risco 

(COOPER, GREY, et al., 2005). 

Diversas metodologias de gestão de projetos adotam a gestão de riscos entre os 

processos necessários ao sucesso do projeto. 

O fluxograma da gestão de riscos do Guia PMBOK® (PMI, 2013) é apresentado na 

Figura 13. 

 

Figura 13 – Fluxo do gerenciamento dos riscos em projetos 

Fonte: (PMI, 2013) 
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Outros modelos de gestão de riscos propõem abordagens que podem ser semelhantes, 

como a norma ISO 31000 (ABNT, 2009), que propõe os processos para a gestão de riscos 

conforme apresentado na Tabela 5. 

Tabela 5 – Processos de gestão de riscos em projetos. 

Processo Definição Item da Norma 

Identificação de riscos 

Identificar as fontes de riscos, áreas de 

impactos, eventos e suas causas e 

consequências. 

5.4.2 

Avaliação dos riscos 

A avaliação de riscos envolve comparar o 

nível de risco encontrado com os critérios de 

riscos estabelecidos. 

5.4.4 

Tratamento  de riscos 

Envolve a seleção de uma ou mais opções 

para modificar os riscos e a implementação 

dessas opções. 

5.5.1 

Controle dos riscos 
Monitoramento e a análise crítica planejados 

como parte do processo de gestão de riscos. 
5.6 

Fonte: ISO 31000 (ABNT, 2009)  

Segundo a perspectiva do PRINCE2®, a sequência prevista no seu processo de 

gerenciamento de riscos está representada na Tabela 6. 

Tabela 6 – Fases do gerenciamento de riscos previstos pelo PRINCE2®. 

Passo Fase Definição 

1 Identificar 

Primeiramente saber como o projeto vê o risco e elaborar o 

documento da Estratégia da Gestão de Riscos. Identificar se o projeto 

tem um baixo ou alto nível de tolerância ao risco. Identificar os 

riscos: ameaças e oportunidades que poderiam afetar os objetivos do 

projeto. 

2 Avaliar Avaliar os riscos em termos da sua probabilidade e impacto sobre os 

objetivos do projeto. 

3 Planejar Neste passo, elaborar plano para resposta específica às ameaças e 

também planejar para maximizar as oportunidades.  

4 Implementar Realizar as respostas previstas na etapa 3. 

5 Comunicar Manter a comunicação com as partes interessadas 

Fonte: (TURLEY, 2010) 

  A atitude das organizações em relação aos riscos pode ser influenciada por inúmeros 

fatores, classificados em três tópicos: i) apetite ao risco, que é o grau de incerteza que está 
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disposta a aceitar em função da recompensa que possa advir; ii) tolerância ao risco, que é o 

grau, a quantidade ou volume de risco que a organização está disposta a tolerar e iii) limite 

dos riscos relativos ao nível de incerteza ou de impacto aceitável pela organização, ou seja, 

riscos abaixo deste limite serão aceitos e acima não serão tolerados (PMI, 2013). 

A administração dos riscos pode ser a adoção de uma ou a combinação das seguintes 

atitudes: i) retenção de risco; ii) transferência de risco; iii) redução de riscos e; iv) prevenção 

de riscos (AKINTOYE e MACLEOOD, 1997). 

O processo de gerenciamento de riscos, segundo Cooper, Grey, Raymond e Walker 

(2005), prevê a avaliação do risco e determina se o risco é ou não tolerável, além de 

identificar aqueles que devem ser de máxima prioridade no desenvolvimento de respostas 

para o seu tratamento. 

Na CCPM, salienta Patrick (2001), entende-se que o reconhecimento da incerteza e seu 

risco associado está no centro dos estágios iniciais do desenvolvimento do cronograma da 

Corrente Crítica. 

Para a CCPM, o gerenciamento do risco do projeto é parte do processo de planejamento. 

Entende que quando se faz uma suposição de projeto, se trata de uma decisão de risco, pois se 

está assumindo que a realidade futura siga esta suposição. Assim, o gerenciamento de risco 

procura gerir e controlar o risco para um nível aceitável. Para garantir o sucesso do projeto, 

trata os riscos em termos de escopo, custo, cronograma, incluindo ainda a satisfação do 

cliente. 

A CCPM recomenda a gestão de riscos adotar alguma das opções a seguir: i) aplicar 

esforços para prevenir a ocorrência do risco; ii) identificar e monitorar os eventos de risco; iii) 

adotar medidas preventivas para reduzir as possibilidades de ocorrer potenciais riscos; iv) 

adquirir seguro e; v) planejar ações para mitigar os danos caso o evento de risco ocorra. 

Existe um grande número de técnicas para identificação de riscos, tais como: 

brainstorming e workshops, checklists e prompt lists, questionários e entrevistas, grupos 

Delphi ou técnicas dos grupos nominais, Nominal Group Techniques, e várias maneiras de 

diagramação. Não existe o melhor ou um método único para este fim, devendo ser utilizada 

uma combinação de técnicas (HILLSON, 2002). 
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O Guia PMBOK® (2013) apresenta técnicas para coleta de informações: brainstorming, 

técnica Delphi, entrevistas e análise de causa principal. 

A técnica Delphi pode ser utilizada para solicitar ideias para riscos importantes para o 

projeto. As respostas são resumidas e redistribuídas para comentários. O consenso é obtido 

após algumas rodadas (PMI, 2013). A técnica Delphi é definida como uma atividade 

interativa desenhada para combinar opiniões de um grupo de especialistas para a obtenção de 

consenso. Baseia-se em um processo de comunicação grupal de maneira a permitir que 

indivíduos, como um todo, possam lidar e explorar um problema complexo (OLIVEIRA, 

COSTA e WILE, 2008). 

Alguns autores pesquisados por (SAFADI, 2001) têm um consenso sobre os quatro 

pilares de sustentação do método Delphi: o uso de especialistas, o anonimato, a aplicação 

interativa de várias rodadas do questionário, oferecendo feedback a cada interação e a busca 

por consenso para a questão abordada. 

É considerada vantagem a aplicação deste método por não requerer habilidades 

matemáticas ou estatísticas avançadas para a concepção e implementação, a heterogeneidade 

dos especialistas. O anonimato tende a superar barreiras de comunicação, prevenindo a 

formação de grupos dominantes de pessoas, adaptado de (OLIVEIRA, COSTA e WILE, 

2008). 

A maior crítica feita à técnica e a respeito do consenso é apresentada por SACKMAN 

apud (SAFADI, 2001), o qual questiona a autenticidade do consenso e critica, principalmente 

o efeito bandwagon
5
 que pode ser criado pela forma de apresentação do feedback, o que 

resultaria num consenso artificial. 

A técnica denominada por Entrevista com Especialistas é um mecanismo utilizado nas 

questões, dúvidas e características técnicas específicas, normalmente não cobertas pela equipe 

do projeto. São entrevistados especialistas externos à equipe e/ou à organização, consultores e 

a própria equipe do projeto (VARGAS, 2009). 

As entrevistas devem ser conduzidas sem que o entrevistador induza os entrevistados. É 

considerada uma fraqueza do método a condução da entrevista de forma incorreta que pode 

gerar: i) uma identificação de riscos errados; ii) fraca qualidade das informações; iii) falta de 

vontade do entrevistado de compartilhar informações e; iv) mudança de opiniões e 

                                                           
5
 Uma causa ou partido que atrai um número crescente de adeptos. 
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julgamentos conflitantes. Pode ser apontado como vantagem o fato que as informações das 

entrevistas possam ser úteis em outras ferramentas, tais como checklists (NÓBREGA, 2007). 

A técnica Análise de Causa Principal é específica para identificar um problema, 

descobrir as causas subjacentes que levaram ao problema e desenvolver ações preventivas 

(PMI, 2013). 

A análise de Forças (Strengths), Fraquezas (Weaknesses), Oportunidades 

(Opportunities) e Ameaças (Threats) (SWOT) examina o projeto do ponto de vista 

antagônico: forças e fraquezas, oportunidades e ameaças. Esta técnica busca aumentar a 

abrangência dos riscos identificados, inclusive aqueles internos. Primeiramente são 

identificadas as forças e fraquezas da organização e, em segundo lugar, são identificadas as 

oportunidades do projeto resultantes das forças e as ameaças em função das fraquezas. O 

resultado é a comparação se as forças compensam as fraquezas (PMI, 2013). 

Seu uso é recomendado no início do empreendimento para que se tenha uma visão geral 

ou estabelecer o ambiente de risco geral do projeto. Não convém ser utilizada para riscos 

detalhados do projeto. Tem uso limitado, orientada mais para um caráter estratégico, pois 

possui alta subjetividade, dependendo da visão que os participantes possuem. A análise é 

altamente subjetiva e isto a torna pouco confiável (ROCHA, 2005). 

As técnicas apresentadas não são as únicas aplicáveis. Na literatura existem outras, e 

cabe ao gestor de riscos adotar aquela mais adequada ao projeto em questão. 

A identificação dos riscos permite a categorização dos mesmos. Esta categorização pode 

ser utilizada em várias abordagens como, por exemplo, custos ou prazos. Esta categorização 

dá origem à Estrutura Analítica de Riscos (EAR), ou Risk Breakdown Structure (RBS), que é 

uma representação hierárquica dos riscos em função de suas categorias. 

A EAR oferece várias funções e benefícios para a equipe de gestão do projeto: i) 

coerência com a taxonomia (redação); ii) organiza os eventos de riscos em categorias comuns; 

iii) ajuda a identificar tendências no que diz respeito ao uso comum de categorias de eventos 

de riscos e de tipos de eventos, juntamente com seus valores de probabilidade e impacto; iv) 

ajuda a identificar riscos comuns entre projetos; v) fornece uma base de dados para trabalhar a 

partir de indutores de risco durante workshops e; vi) fornece uma base para o 

desenvolvimento de pesquisas de risco independentes para aqueles que não puderam 

participar de workshops (WSDOT, 2010). 
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As definições de probabilidade e impacto dos riscos melhoram a qualidade e a 

credibilidade da análise de risco com a apresentação da probabilidade de ocorrer determinado 

risco e seu impacto no projeto. Estas definições - probabilidade e impacto - são variáveis de 

projeto para projeto e as avaliações podem ser definidas a partir de parâmetros instituídos 

pelos gestores do projeto. 

A partir da avaliação dos riscos identificados, pode-se ranqueá-los. 

 

Figura 14 – Exemplo de Matriz de Riscos 

Fonte: (DE PAULO, 2007) 

A análise de riscos indica as prioridades para os riscos identificados, considerando as 

atividades existentes, processos ou planos e tem por objetivo oferecer meios para reduzir ou 

controlar o risco. Pode ser usada uma forma de análise utilizando desde métodos qualitativos 

até abordagens quantitativas mais sofisticadas. 

A análise qualitativa é baseada em escalas nominais ou descritivas para obter a 

probabilidade e o impacto dos riscos. É normalmente utilizada para uma análise inicial ou 

quando é necessária uma avaliação rápida (COOPER, GREY, et al., 2005). 

Para o Guia PMBOK®, o principal benefício deste processo é habilitar gerentes de 

projetos a reduzir o nível de incertezas e focar naqueles de alta prioridade. Para este guia, 

devem ser avaliadas as ameaças e as oportunidades, e a matriz de riscos mostrada na Figura 

18 é apresentada como exemplo. 
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Figura 15 – Matriz de Probabilidade e Impacto 

Fonte: (PMI, 2013) 

Os riscos são avaliados de acordo com a probabilidade de ocorrência e seus impactos, 

caso ocorram. A matriz mostra os limites de tolerância para os riscos da organização. 

Outra forma é a análise quantitativa de riscos, a qual possibilita estimar numericamente 

a probabilidade que um projeto tem de cumprir seus objetivos de custo e prazo. Esta análise é 

baseada em uma investigação simultânea dos impactos de todos os riscos identificados e 

quantificados (WSDOT, 2010). 

Para o Guia PMBOK® (2013), o principal benefício deste processo é a produção de 

informações quantitativas dos riscos para respaldar a tomada de decisões, a fim de reduzir o 

grau de incerteza dos projetos. 

A seguir, serão abordadas algumas técnicas de modelagem e análise quantitativa de 

riscos utilizadas em gestão de riscos em projetos. 

A Análise de Sensibilidade determina a medida de erro ou efeito da alteração de uma 

variável nos resultados finais do projeto, (BUARQUE, 1991). Para o Guia PMBOK® (2013), 

ela ajuda na compreensão de como as variações dos objetivos do projeto se correlacionam 

com as variações em diferentes graus de incerteza. O resultado é apresentado no gráfico de 

Tornado, Figura 16, que exemplifica esta análise aplicada ao cronograma de um projeto com 

foco nas atividades que mais impactam na sua duração. 
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Figura 16 – Gráfico de Tornado – Coeficiente de correlação (posto de Spearman
6
).  

Fonte: Autor 

A abordagem é atraente em termos intuitivos, pois tenta representar o fato de que o 

plano vai ser executado sob condições diferentes das previstas. Entretanto, existem limitações 

que afetam a análise, salientando a dificuldade de estabelecer a sensibilidade cruzada, isto é, 

examinar o efeito de mais de uma fonte de incertezas (KAZAY, 2001). 

Outra técnica de análise quantitativa para avaliação dos riscos é a análise do Valor 

Monetário Esperado (VME). Este indicador vem a ser o somatório dos valores potenciais de 

resultados positivos ou negativos multiplicados pela probabilidade de estes ocorrerem. O 

cálculo do VME é em função do Valor Presente Líquido (VPL) conforme apresentado na 

Equação 5 a seguir (COSTA, 2003): 

𝑽𝑴𝑬 = [𝑷𝒓𝒐𝒃𝒂𝒃𝒊𝒍𝒊𝒅𝒂𝒅𝒆 ∗ 𝑽𝑷𝑳𝟏] − [(𝟏 − 𝑷𝒓𝒐𝒃𝒂𝒃𝒊𝒍𝒊𝒅𝒂𝒅𝒆) ∗ 𝑽𝑷𝑳𝟐] 

Equação 5 – Valor Monetário Esperado 

O VPL consiste no cálculo do valor resultante do fluxo de caixa de todos os custos e 

receitas a serem obtidos no projeto, utilizando a taxa de desconto. O VPL do projeto busca 

solucionar o problema, ou seja, o cálculo do valor do dinheiro no tempo, que é um obstáculo 

para a tomada decisão e pode ser calculado pela Equação 6. 

                                                           
6
 O coeficiente de Spearman é um número adimensional, entre -1 e 1, que fornece as indicações: para o valor 0 

não existe nenhuma correlação entre os componentes, ou seja, não estão correlacionados; para o valor 1 os 

componentes estão perfeitamente correlacionados, quando um valor aumenta o outro também o faz e, para o 

valor -1 os componentes também estão perfeitamente correlacionados, porém na razão inversa: quando um 

aumenta o outro diminui (ALENCAR e SCHIMITZ, 2012). 
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𝑉𝑃𝐿 = ∑ 𝑅𝑡/(1 − 𝑖)𝑡

𝑛

𝑡=1

− 𝐶 

Equação 6 – Valor Presente Líquido 

Onde: 

VPL- Valor Presente Líquido; 

R – Retorno anual resultante das Receitas menos as Despesas; 

n – tempo do projeto; 

i – taxa de desconto; 

C – Custos / Investimentos iniciais. 

Outra técnica, a árvore de decisão, é utilizada quando uma decisão não pode ser vista 

como uma ocorrência única e isolada, mas como uma sequência de várias decisões inter-

relacionadas. Neste caso, o tomador de decisões exerce toda uma série de decisões 

simultaneamente (KERZNER, 2011). A Figura 17 ilustra uma árvore de decisão utilizada em 

projetos. 

 

Figura 17 – Exemplo de árvore de decisão.  

Fonte: (PALISADE, 2010) 

A modelagem e simulação é outra técnica utilizada para a análise quantitativa de riscos. 

Como as abordagens na ciência do gerenciamento, a simulação gira em torno de modelos. Um 

modelo, por sua vez, é uma abstração ou representação de um sistema real, uma ideia ou 

objeto (EVANS e OLSON, 1998). 

Uma simulação compreende a utilização de uma representação ou modelo de um 

sistema real para analisar o comportamento ou desempenho deste sistema, respeitando todas 
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as regras e condições reais às quais o sistema está submetido (SOUZA, 2004), a estrutura da 

simulação é representada na Figura 18.  

 

Figura 18 - Estrutura modelo de simulação 

Fonte: (EVANS e OLSON, 1998) 

Qual o resultado esperado, dada uma distribuição de incertezas sistematicamente 

quantificáveis? 

Na gestão de riscos em projetos, as simulações são tipicamente executadas utilizando a 

Simulação de Monte Carlo (SMC). Na simulação, o modelo do projeto é calculado várias 

vezes (iterações) com valores de entrada (podem ser estimativas de custo ou duração de 

atividades) selecionados aleatoriamente de acordo com as distribuições de probabilidades 

atribuídas a estas variáveis (PMI, 2013). 

Para a SMC é exigido que o sistema seja descrito por uma Função de Densidade de 

Probabilidade (FDP) (SOUZA, 2004). 

A SMC foi desenvolvida na década de 1940 (Metropolis & Ulam, 1949) e se baseia na 

repetição de uma amostragem aleatória/pseudoaleatória, sendo aplicada para resolver 

problemas não determinísticos. Verifica a incerteza probabilística de cima para baixo ou de 

baixo para cima. Na Figura 19 é apresentada a estrutura da SMC. 
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Figura 19 – Estrutura da SMC.  

Fonte: (ROSS e RHODES, 2010) 

A SMC apresenta as seguintes características: i) formulação matemática; ii) ampla gama 

de tipos e aplicações; iii) ideal para problemas com um grande número de incertezas para os 

quais as distribuições de probabilidade podem ser estimadas e; iv) resultados dependentes das 

distribuições e amostragem (ROSS e RHODES, 2010).  

A estrutura da simulação, com as distribuições de probabilidade de entrada e o resultado 

após a simulação, está representada na Figura 20. 
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Figura 20 – Estrutura da Simulação 

             Fonte: (ROSS e RHODES, 2010) 

A SMC pode ser utilizada para avaliar os riscos nos custos, a qual se baseia para isto nas 

estimativas de custo. Para o caso da SMC ser utilizada para avaliar os riscos do cronograma, 

são utilizados o diagrama de rede deste e as durações das atividades. A partir das iterações é 

gerado um gráfico que informa a probabilidade e a duração do projeto ou custo deste, 

conforme o caso. Para a simulação de riscos em projetos, normalmente são utilizadas as 

distribuições de probabilidade PERT e triangular.  

A Figura 21 exibe um gráfico de probabilidade da duração resultante da SMC para um 

projeto. A probabilidade está representada no eixo vertical e a duração, no eixo horizontal. 

Esta análise gráfica informa a probabilidade de 80% da duração do projeto ser de 38 dias. 
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Figura 21 – Gráfico da probabilidade x duração: Cronograma do projeto CPM 

Fonte: Autor 

Com a identificação dos riscos, realizadas as análises qualitativas e quantitativas, o 

passo seguinte para o gerenciamento dos riscos em projetos é o tratamento a ser dado aos 

resultados obtidos. 

Para a norma AS/NZS STANDARDS (2005), a avaliação de risco fornece uma lista de 

eventos de risco que necessitam de tratamento, com classificações ou prioridades associadas. 

Existem diversas opções para a avaliação destas opções e a preparação de planos para 

tratamento e sua implementação. 

No Guia PMBOK® (2013), planejar respostas aos riscos é o processo de 

desenvolvimento de opções e ações para aumentar as oportunidades e reduzir as ameaças aos 

objetivos do projeto. 

Para o PRINCE2®, Turley (2010) informa que nesta etapa elabora-se plano para 

resposta específica às ameaças e também planeja-se maximizar as oportunidades. Na etapa 

seguinte, estes planos são implementados. 

O gerenciamento dos riscos usa as informações coletadas durante a fase da análise para 

tomar decisões a fim de melhorar a probabilidade de o projeto atingir o seu custo e prazo 

previstos, além da performance prevista nos objetivos. Isto é feito reduzindo os riscos onde é 

vantajoso fazê-lo e monitorando e gerenciando aqueles que permanecem. São adotadas duas 

formas de resposta aos riscos: i) imediata – altera o plano de projeto de forma que o risco 
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identificado seja eliminado ou mitigado e; ii) contingenciamento – provisiona no plano do 

projeto ações que só serão implementadas se as consequências adversas do risco se 

materializarem (CATRIONA, PERRY e SIMON, 2000). 

Para a resposta ao risco, frequentemente, adotam-se estratégias gerais de gestão de 

riscos. Em (COOPER, GREY, et al., 2005) são sugeridas, embora ressalte-se não ser uma 

lista limitada, as opções: i) prevenção dos riscos - estratégia direcionada para eliminar fontes 

de riscos ou reduzir substancialmente sua probabilidade de ocorrência; ii) mitigação do 

impacto – direciona ações para minimizar as consequências dos riscos, onde os esforços são 

feitos para garantir que os impactos adversos para o projeto sejam minimizados; iii) partilha 

dos riscos – em alguns casos a organização transfere o risco para outro parceiro, e este suporta 

os impactos iniciais do risco; iv) seguro – estratégia bem conhecida, normalmente adotada 

para riscos de alto impacto e baixa probabilidade e ; v) retenção do risco – alguns riscos não 

podem ser evitados ou transferidos, ou seu custo de transferência ou seguro seriam muito 

elevados. Não existe outra opção para não reter o risco, entretanto medidas de mitigação e 

monitoramento são recomendadas. 

 Mesmo após os riscos terem sido identificados, os planos de tratamento 

implementados, ainda existem os riscos residuais. É importante que os stakeholders e 

tomadores de decisão tenham conhecimento de sua natureza e da sua extensão. Este risco 

deve ser documentado, monitorado e avaliado (AS/NZS, 2005). 

As estratégias de gestão de riscos apresentadas são para aqueles que representam 

ameaças aos projetos. Para o caso das oportunidades, a estratégia adotada será diferente. 

Simbolicamente, o risco pode ser representado como uma função: 

ƒ(Risco) = ƒ(Incerteza do evento; Potencial perda/Potencial ganho) 

Equação 7 – Representação da função Risco. 
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2.8 – GERENCIAMENTOS DE RISCOS EM PROJETOS PELO MÉTODO DA 

CORRENTE CRÍTICA 

Gestão de risco do projeto é parte do planejamento do projeto porque ações são 

definidas e incluídas no plano do projeto, baseadas em um risco relativo. Sempre que se 

define uma premissa de projeto, está-se tomando uma decisão de risco porque assume-se que 

a realidade futura vai seguir esta premissa. Se a premissa não se tornar realidade, há um 

evento de risco (LEACH, 2014). 

A aplicação em projetos de construção é reforçada por Baston (2009), onde este 

apresenta a conclusão: a identificação sistemática dos riscos durante o planejamento da 

construção exige o mapeamento dos potenciais riscos ou problemas para o tipo específico de 

construção do projeto. 

Toda organização precisa executar vários projetos anualmente e aprimorar-se. Quanto 

mais rápida a conclusão de um projeto, mais cedo a organização obterá estes benefícios. 

Quanto mais rápida a execução (fluxo do projeto), mais cedo os recursos poderão ser 

liberados e, portanto, maior o número de projetos que uma empresa poderá concluir utilizando 

os mesmos recursos, que vem a reforçar a necessidade de foco no prazo de conclusão 

(KENDALL, 2013). 

Na CCPM são utilizados buffers de alimentação e de projeto para gerir as incertezas, e 

Patrick (2001) informa que o gerenciamento consistente do buffer é um dos principais 

contribuintes para o estabelecimento de uma cultura de gestão de riscos em um ambiente de 

projeto. Riscos entendidos como ameaças e seu secundário positivo – oportunidade – são, por 

definição, potenciais ocorrências futuras que exigem uma abordagem prospectiva para apoiar 

sua prospecção. 

A Figura 22 é o fluxograma do processo de gestão de riscos na CCPM proposto por 

(LEACH, 2000), que é mantido nas edições posteriores (2005 e 2014) deste livro. Salienta 

ainda que concentra a gestão dos riscos na avaliação de risco qualitativa com a classificação 

dos riscos, justificando esta posição por que os dados normalmente não estão disponíveis para 

justificar a avaliação quantitativa detalhada dos riscos. Acrescenta que o fornecimento de 

números de risco prováveis tende a produzir uma falsa sensação de credibilidade. 
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Figura 22 – Processo de gestão de riscos da CCPM. 

Fonte (LEACH, 2014) 

O processo de gestão de riscos na CCPM prevê a identificação dos riscos, estima a 

probabilidade e o impacto (consequências), e a análise dos riscos identificados. Prevê a 

prevenção, a mitigação e seguro contra o risco, que coincidem com os processos previstos em 

outras abordagens de gerenciamento de projetos. Prevê a aplicação de gatilhos de riscos 

(identificação e monitoramento) que são utilizados para a aplicação de planos de contenção ou 

contingência. 

A Tabela 7 exemplifica uma matriz básica de gerenciamento de riscos na CCPM. Esta 

condensa o risco, a avaliação do risco e as ações previstas para monitorar, prevenir ou mitigar 

as consequências do risco. Onde: P é a probabilidade, C é a consequência e R o Risco. 
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Tabela 7 – Matriz de riscos CCPM. 

Evento de Risco P C R Gatilho do Risco Ações Preventivas Ações Contingenciais 

Inflação 1 3 3 
Monitorar aumento dos 

preços dos insumos do 

projeto 

Antecipar aquisição de insumos 

de maior impacto no orçamento 

do projeto. 

 

Acelerar andamento do 

projeto. 

 

Mudança de leis e regulação 1 3 3 Acompanhar as 

tendências políticas 

Adotar contratos bem 

elaborados.  

Avaliar impacto para decidir 

continuidade do projeto 

Escopo do projeto incompleto 2 2 4 Projeto básico 

inconsistente 
Contratar projetista conceituada 

Contratar consultoria 

especializada 

Disputas trabalhistas e greves 2 3 6 Movimentação sindical 

ativa 

Maior envolvimento com a força 

de trabalho 
Negociação 

Danos ao equipamento ou 

roubo 
2 2 4 Avaliação dos locais de 

trabalho 
Contratar vigilância Segurar os equipamentos 

Clima 1 3 3 
Acompanhar as 

tendências climáticas 

informadas 

Dimensionar equipe com reforço 
Redimensionar os prazos 

previstos 

Fonte: (LEACH, 2014) 

A matriz apresentada adota o modelo de Leach (2014) exemplificando com alguns dos riscos apresentados na RBS da figura 25. A 

pontuação aplicada nesta matriz adota os parâmetros observados na tabela 8. 
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Tabela 8 – Critérios de avaliação de Probabilidade e Consequência para riscos na CCPM. 

Probabilidade (P) Consequência (C) 

Avaliação Valor Avaliação Valor 

20% < Probabilidade<50% 3 (Alto) 
Consumir todo o buffer 

do projeto 
3 (Alto) 

5%<Probabilidade<20% 2 (Médio) 
Consumir mais de 20% 

do buffer do projeto 
2 (Médio) 

0<Probabilidade<5% 1(Baixo) 
Consumir menos de 20% 

do buffer do projeto 
1(Baixo) 

Fonte: (LEACH, 2014) 

O cálculo do risco é definido: Risco (R) = Probabilidade (P) X Consequência (C). 

A identificação e a avaliação do risco são complementadas com a adoção de medidas 

para a contenção ou contingência do risco. Para isto, é necessário classificar o evento de risco. 

Uma proposta para esta classificação é apresentada na Tabela 13. 

Tabela 9 – Orientação para processamento de potenciais eventos de riscos. 

 
Probabilidades 

Alto Médio Baixo 

C
o
n

se
q

u
ên

ci
a

s Alto 
Prevenir o evento; reduzir as 

consequências; plano para 

atenuar; monitorar. 

Plano de mitigação; 

monitorar. 

Plano de mitigação; 

monitorar. 

Médio Prevenir, plano de 

mitigação; monitorar. 

Plano de mitigação; 

monitorar. 
Monitorar. 

Baixo Monitorar. Monitorar. Ignorar. 

Fonte: (LEACH, 2014) 

A aplicação da gestão de riscos pela CCPM, como outros processos, inicia-se pela 

identificação dos riscos. 

Aos processos de identificação dos riscos já descritos, Heath & Heath (2013) 

apresentam a estrutura WRAP, a qual foca na tomada de decisões e contribui para a 

identificação e gestão de riscos. Esta estrutura utiliza os pressupostos: i) Amplie suas opções; 
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ii) Realidade – teste seus pressupostos; iii) Mantenha uma certa distância antes de decidir; e; 

iv) Prepare-se para estar errado
7
. 

Em resumo, é necessário um trabalho mental para ir além dos limites das informações 

colhidas para considerar os riscos potenciais dos projetos (LEACH, 2014). 

A essência da administração do risco está em maximizar as áreas onde existe um certo 

controle sobe o resultado, enquanto minimiza-se nas áreas onde não existe absolutamente 

nenhum controle sobre o resultado, e onde o vínculo entre causa e efeito está oculto 

(BERNSTEIN, 1997). 

Considerando a afirmação de Bernstein, o processo previsto na CCPM necessita estimar 

a probabilidade de ocorrer os riscos identificados. 

Algumas interpretações errôneas que frequentemente ocorrem são apontadas por Leach 

(2014): i) Falha ao considerar a taxa básica - considerar a taxa básica sem considerar a 

população amostral correta; ii) Avaliação - este erro ocorre em avaliar a partir do que vem à 

mente ou por causa de uma lembrança recente; iii) Incapacidade de compreender a lei dos 

grandes números - para amostras pequenas, o uso de pequenas amostras generalizando para 

amostras maiores, não considerando que, nas pequenas, a variância tende a ser muito maior; 

iv) Erro de representatividade - confundir o mais típico com o mais provável; v) Viés de 

confirmação - a tendência a interpretar novas evidências como a confirmações de crenças ou 

teorias existentes e; vi) Falha para entender como as probabilidades combinam - a 

probabilidade de dois eventos independentes ocorrerem é o produto entre eles. 

Em continuidade, é necessária a avaliação do impacto. Para a CCPM, esta avaliação 

utiliza o consumo dos buffers de prazo ou de custo. 

Agregar os riscos ao projetar o cronograma do projeto utilizado pela CCPM busca, 

através do gerenciamento dos buffers, o gerenciamento do projeto (KAHMANN, 

KLOECKNER, et al., 2014).  

Os parâmetros para a avaliação da probabilidade e dos impactos associados ao risco 

identificado estão apresentados na Tabela 12. 

                                                           
7
 Na língua inglesa do texto original: i) Widen your options; ii) Reality – test your assumptions; iii) Attain some 

distance before deciding; e; iv) Prepare to be wrong. 
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A CCPM, assim como outros processos de gestão de riscos em projetos, prevê: o 

monitoramento dos riscos, o desenvolvimento de planos de prevenção e de mitigação dos 

riscos. 
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CAPÍTULO 3 – MATERIAIS E MÉTODOS 

3.1 – APRESENTAÇÃO 

Este trabalho propõe a aplicação de um método de gestão de riscos em projetos de 

implantação de Linhas de Transmissão (LT) de energia com foco no prazo, aplicando, para 

tanto, o gerenciamento de projetos pela CCPM e adaptando seu modelo de gestão dos riscos. 

São duas as entradas previstas para a gestão de riscos em projetos com foco no prazo: a 

primeira é o cronograma do projeto; a segunda é a Matriz de Riscos que identifica os eventos 

de risco aos quais o projeto está sujeito, e os associam às atividades do cronograma. 

A LT objeto deste estudo constitui-se em uma forma de concessão de serviço público 

licitado pelo órgão regulador (ANEEL) através de leilões públicos, normalmente 

denominados leilões de transmissão. 

Assim sendo, a construção da LT é precedida de atividades do concessionário que 

dependem de órgãos externos a este, tais como: obtenção de licenças ambientais, licenças de 

passagem, regularização fundiária, além de registros e processos internos à gestão empresarial 

(registros em sistemas gerenciais, projeto básico, aquisições). 

A sua implantação é um tipo de construção com características próprias, as quais 

envolvem processos consolidados de construção civil e montagem eletromecânica, embora a 

evolução tecnológica tenda a otimizar os recursos e prazos. 

Normalmente sua construção envolve a execução das seguintes fases: (1) estradas de 

acesso, (2) limpeza da faixa, (3) locação das estruturas, (4) fundações das estruturas, (5) 

montagem das estruturas, (6) lançamento de cabos (para-raios e condutores), (7) revisão final, 

(8) comissionamento e (9) energização. 

O fluxograma delineado na pesquisa está representado na Figura 23. 
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Figura 23 – Fluxograma  delineado da pesquisa 

Fonte: Autor 
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Foi utilizado um cronograma genérico de LT com a aplicação do CCPM, este é 

desenvolvido por este método e prevê que as atividades tenham o menor prazo possível e 

exequível com a adição de buffers de prazo, os quais serão utilizados caso alguma atividade 

sem folga não seja concluída no prazo previamente previsto. 

Os buffers estão identificados no cronograma como atividades com prazo fixo. Para 

controlar seu consumo, os gatilhos de riscos são adicionados como datas marco (duração 

zero) e vinculadas à data inicial de seu respectivo buffer. Na Tabela 14 está apresentado o 

critério adotado para a data dos gatilhos de risco. 

Tabela 10 – Critério para a data do gatilho de risco 

Gatilho Impacto 

Data do Gatilho 01 – Baixo Impacto Consumir 1/3 do buffer 

Data do Gatilho 02 – Médio Impacto Consumir 2/3 do buffer 

Data do Gatilho 03 – Alto Impacto Consumir todo o buffer 

Fonte: (GEEKIE e STEYN, 2008) 

Para o dimensionamento dos buffers, será aplicado o método da raiz quadrada da soma 

dos quadrados, ou Square Root of the Sum of Squares (SSQ), utilizado para calcular os buffers 

de alimentação e de projeto e, considerando a observação de Leach (2014), é conveniente que 

o buffer não tenha duração maior que 50% da Corrente Crítica que este protege.  

A gestão dos riscos será com foco no prazo de execução, e o monitoramento dos riscos 

de atrasos será pelo acompanhamento da probabilidade de consumo dos buffers de 

alimentação e de projeto e da estimativa deste consumo. 

Para estimar esta probabilidade e seu impacto no consumo, será utilizada a Simulação 

de Monte Carlo (SMC) aplicada ao cronograma do projeto. 

Será apresentado o cronograma hipotético, de um projeto de implantação de LT e, neste, 

será aplicado o método proposto, apresentado no fluxograma da Figura 26. 

O cronograma apresentado é baseado no CCPM e serão adotados prazos previstos para as 

diversas atividades. Os prazos adotados neste trabalho são hipotéticos.  

 Desenvolve-se o cronograma baseado no CCPM, utilizando o software MS Project
8
 

para a confecção do mesmo. 

Os riscos são identificados e associados às atividades do cronograma, definindo a 

Matriz de Riscos.  

                                                           
8
 Este software não identifica a Corrente Crítica do cronograma, o responsável pelo planejamento deve 

identificá-lo conforme o projeto, atendendo aos critérios da CCPM. 
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O cronograma do MS Project é transposto para o Excel@Risk. Utiliza-se as funções 

lógicas do Excel para manter as vinculações entre as atividades do cronograma original. 

Primeiramente, esta transposição gera um cronograma, no software Excel@Risk com as 

durações determinísticas e estas são consideradas a duração “Mais Provável”. 

Continuando, são acrescidas as durações mínima e máxima às atividades e, com a 

utilização do Excel@Risk, a distribuição de probabilidade triangular é aplicada, gerando o 

cronograma no modo probabilístico. 

Esta forma de utilização do software Excel para representar o cronograma de um 

empreendimento, onde as vinculações entre as atividades usam as funções lógicas deste, 

decorre de um modelo apresentado por Vose  (2008), o qual possibilita a análise de riscos 

probabilística utilizando a SMC. 

Esta opção é apoiada na afirmação de Damodaram (2008) de que “a simulação permite 

avaliar os efeitos de riscos contínuos. Uma vez que a maioria dos riscos enfrentados no 

mundo real geram inúmeros resultados possíveis, a simulação oferece um quadro mais 

completo do risco presente em um investimento ou em um ativo”. O autor ressalta ainda que a 

simulação gera uma distribuição de valor esperado, e não uma estimativa pontual. 

Para a realização da SMC, definem-se as células de entrada, que são aquelas de início 

de cada atividade (inputs) e as de saída, que são aquelas onde são extraídos os resultados 

(outputs). As células de saída são: a data final do projeto, a duração do projeto, a data final do 

buffer de alimentação e a data final do buffer de projeto. Para finalizar a simulação é 

executada. 

A avaliação dos riscos no prazo do projeto é em função da probabilidade de consumo 

dos buffers, e os gatilhos de riscos são alertas para a gestão de riscos, os quais sinalizam quais 

ações devem ser desenvolvidas. O prazo total do buffer é seccionado em três partes, e, para o 

consumo de cada uma delas, são associados os gatilhos de “Baixo Risco”, “Médio Risco” e 

“Alto Risco”, respectivamente. 

Em seguida extraem-se os resultados. Para este método, e para atingir a gestão de riscos 

com foco no prazo de conclusão, deve-se extrair: a distribuição de probabilidade para a data 

de conclusão, extraindo daí a probabilidade de concluir no prazo previsto, a distribuição de 

probabilidade para a data final dos buffers de alimentação e de projeto, extraindo daí a 

probabilidade de atingir os gatilhos de riscos definidos no cronograma, as atividades mais 
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impactantes no consumo dos buffers de alimentação e de projeto e, com a identificação das 

atividades que mais impactam, e com as informações previstas na Matriz de Riscos, 

identificar os riscos que devem ser tratados. Estes resultados vão subsidiar a elaboração dos 

planos de contenção e de contingência para estes riscos. 

Na Figura 24 está representada a proposta de Geekie e Steyn (2008) para o 

monitoramento do consumo dos buffers aplicado neste trabalho. 

 

Figura 24 – Monitoramento do Buffer 

Fonte: (GEEKIE e STEYN, 2008) 

A proposta de Geekie e Steyn (2008) sugere um procedimento para encaminhar as ações 

em função do consumo dos buffers. Neste trabalho, o resultado da SMC vai informar a 

probabilidade do consumo dos buffers e, desta forma definir qual atitude adotar: i) “Sem 

Ação”; ii) “Planejar Ações” ou iii) “Implementar as Ações”.   
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3.2 – APLICAÇÃO DO MÉTODO 

A metodologia descrita no item 3.1 será aplicada a um cronograma que, embora 

hipotético, tem suas atividades pertinentes à construção de uma LT. Ao cronograma criado no 

MS Project é aplicado o modelo de Vose (2008). 

O cronograma proposto é desenvolvido no MS Project e está apresentado nas Figuras 29 

e 30. 

Neste cronograma são expostas as atividades, o sequenciamento e as interdependências 

previstas na implantação deste tipo de empreendimento.  

Para exemplificar a análise de riscos de empreendimento de construção de LT EHV 

(Extra High Voltage), a EAR
9
, que está apresentada na Figura 28, será utilizada para gerar a 

Matriz de Riscos. A EAR apresentada está publicada em periódico de domínio publico e seu 

conteúdo é referente ao tipo de empreendimento que é objeto desta pesquisa. 

 

Figura 25 – EAR para empreendimento de construção de LT EHV 

Fonte: (TUMMALA e BURCHETT, 1999) 

 

                                                           
9
 EAR para empreendimento de Linha de Transmissão de energia que identifica os riscos e suas categorias. 
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O cronograma das Figuras 26 e 27, contextualiza um empreendimento de LT, e dele 

pode-se extrair as etapas a seguir listadas: 

1. Na fase inicial, as atividades de resoluções do órgão regulador e as necessidades 

normalmente pertinentes à gestão empresarial dos concessionários; 

2. A etapa seguinte é a fase de licenças ambientais, projetos básico e executivo, e 

as atividades que vão subsidiá-los (sondagens e geologia); 

3. Em paralelo às etapas iniciais, são desenvolvidos os trabalhos da gestão 

fundiária que permitirão o início da implantação da LT; 

4. Para a fase seguinte são previstas as atividades de aquisições de materiais e a 

contratação da construção da LT; 

5. Finalizando, são previstos os serviços de comissionamento e energização final. 

A partir do cronograma desenvolvido no MS Project (Figuras 26 e 27), é desenvolvido o 

cronograma no MS Excel.  

As três atividades definidas imediatamente após os buffers de alimentação ou de 

projeto, com duração zero são os Gatilhos de Riscos (Baixo, Médio e Alto Impacto) os quais 

representam pontos de observação para a análise de riscos, estes estão inseridos com 

intervalos de 1/3, 2/3 e 3/3 da duração dos buffers. 
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CRONOGRAMA MS PROJECT – PÁGINA 01 – PROJETO DE LT 

Figura 26 – Cronograma Hipotético CCPM – Linha de Transmissão 1 / 2 

Arquivo: 4 Páginas 82 e 83 Figuras 29 e 30 b.pdf 
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CRONOGRAMA MS PROJECT – PÁGINA 02 – PROJETO DE LT 

Figura 27 - Cronograma Hipotético CCPM – Linha de Transmissão 2 / 2 

 Arquivo: 4 Páginas 82 e 83 Figuras 29 e 30 b.pdf 
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As transcrições do cronograma MS Project para o MS Excel estão apresentadas na 

Tabela 11, ou seja, esta corresponde ao cronograma do MS Project, que, quando aplicado ao 

Excel@Risk, utiliza suas funções lógicas disponíveis para manter as interligações entre as 

atividades. 

É aplicada a proposta prevista no PERT de definir as durações com base em uma 

distribuição de probabilidade. Para este caso, será a distribuição triangular. A coluna “Dist” 

representa a duração da atividade, considerando os parâmetros informados nas colunas 

Mínimas, Mais Prováveis e Máximas para a distribuição de probabilidade. 

As colunas são vinculadas: i) a coluna “Dt Inicial” começa a partir da informação: 

“Data de Início do Projeto”; ii) a coluna “Dt Final” é o resultado da “Dt Inicial” somada à 

“Dist”; iii) a coluna “Dist” é o resultado da distribuição de probabilidade, utilizando a 

“Duração Mais Provável”, que vem a ser a duração estimada no planejamento do projeto, a 

“Máxima” e a “Mínima”. 
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Tabela 11 – Cronograma probabilístico transcrito do MS Project para o Excel@Risk 

Projeto Linha de Transmissão v02 

Data de Início do Projeto 01/03/2016 

Data Atual 06/10/2015 

    Duração (dias)  

ID NOME DA ATIVIDADE Dt Inicial Dist Mínima Mais Provável Máxima Dt Final 

1 LT 138 kV - SE UM - SE DOIS - 30 KM 01/03/2016 1.035,33    31/12/2018 

2 FASE INICIAL 01/03/2016 341,00       05/02/2017 

3 RESOLUÇÃO AUTORIZATIVA No. XXX 01/03/2016 1,33 1 1 2 02/03/2016 

4 FORMALIZAÇÃO NO SAP 02/03/2016 8,67 5 7 14 11/03/2016 

5 ELABORAÇÃO DE PLANO DE NEGÓCIOS 02/03/2016 14,67 9 15 20 17/03/2016 

6 CUSTOS DE IMPLANTAÇÃO 17/03/2016 281,67       23/12/2016 

7 MEIO AMBIENTE 17/03/2016 46,67       02/05/2016 

8 Autorização para estudos geológicos e topográficos 17/03/2016 46,67 35 45 60 02/05/2016 

9 LICENÇA DE INSTALAÇÃO / PARECER 

AMBIENTAL 
02/05/2016 235,00       23/12/2016 

10 Solicitação de Licença de Instalação 02/05/2016 48,33 25 30 90 20/06/2016 

11 Obtenção da Licença de Instalação 20/06/2016 116,67 80 90 180 14/10/2016 

12 Inventário Florestal 03/06/2016 133,33 100 120 180 14/10/2016 

13 Solicitação de Autorização de Supressão Vegetal 14/10/2016 11,67 7 7 21 26/10/2016 

14 Obtenção de Autorização de Supressão Vegetal 26/10/2016 58,33 40 45 90 23/12/2016 

15 PROJETOS 02/05/2016 278,33       05/02/2017 

16 PROJETO BÁSICO 02/05/2016 111,67       22/08/2016 

17 Especificação do Projeto Básico / Consulta a Fornecedores 02/05/2016 31,67 20 30 45 03/06/2016 

18 Contratação do Projeto Básico 03/06/2016 15,00 10 15 20 18/06/2016 

19 Elaboração / Entrega / Distribuição Projeto Básico 18/06/2016 65,00 45 60 90 22/08/2016 

20 PROJETO EXECUTIVO 22/08/2016 166,67       05/02/2017 

21 Especificação do Projeto Executivo / Consulta a 

Fornecedores 
22/08/2016 38,33 25 30 60 29/09/2016 
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Projeto Linha de Transmissão v02 

Data de Início do Projeto 01/03/2016 

Data Atual 06/10/2015 

    Duração (dias)  

ID NOME DA ATIVIDADE Dt Inicial Dist Mínima Mais Provável Máxima Dt Final 

22 Contratação do Projeto Executivo 29/09/2016 15,00 10 15 20 14/10/2016 

23 Plotagem das Torres 14/10/2016 33,33 25 30 45 17/11/2016 

24 Projeto Eletromecânico / Elétrico 17/11/2016 61,67 50 60 75 17/01/2017 

25 Projeto Civil 05/12/2016 61,67 50 60 75 05/02/2017 

26 GEOLOGIA/SONDAGEM 24/10/2016 41,67       05/12/2016 

27 Especificação dos Serviços Geológicos / Consulta a 

Fornecedores 
24/10/2016 7,33 5 7 10 01/11/2016 

28 Contratação dos Serviços de Geologia / Sondagem 01/11/2016 7,33 5 7 10 08/11/2016 

29 Execução dos Serviços Geologia / Sondagem 17/11/2016 18,33 15 15 25 05/12/2016 

30 FUNDIÁRIO 02/05/2016 170,00       19/10/2016 

31 Liberação de área - eventual reintegração de posse por via 

judicial 
02/05/2016 170,00 120 150 240 19/10/2016 

32 Buffer de Alimentação 05/02/2017     111   27/05/2017 

33 GT 01 Buffer de Alimentação - Baixo Impacto 05/02/2017     37   14/03/2017 

34 GT 02 Buffer de Alimentação - Médio Impacto 05/02/2017     74   20/04/2017 

35 GT 03 Buffer de Alimentação - Alto Impacto 05/02/2017     111   27/05/2017 

36 CONSTRUÇÃO (CONTRATAÇÃO E EXECUÇÃO) 14/10/2016 807,67       31/12/2018 

37 Consulta aos Fornecedores - Construção 27/05/2017 30,00 20 30 40 26/06/2017 

38 Assinatura da Contratação Construção 26/06/2017 30,00 20 30 40 26/07/2017 

39 Mobilização 26/07/2017 21,67 15 20 30 16/08/2017 

40 AQUISIÇÕES DE MATERIAIS PARA LT  14/10/2016 330,00       09/09/2017 

41 CONDUTOR 14/10/2016 330,00       09/09/2017 

42 Nota Técnica Condutor / Consulta aos Fornecedores  14/10/2016 7,33 5 7 10 22/10/2016 

43 Emissão da Ordem de Compra Condutor 22/10/2016 8,67 5 7 14 30/10/2016 
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Projeto Linha de Transmissão v02 

Data de Início do Projeto 01/03/2016 

Data Atual 06/10/2015 

    Duração (dias)  

ID NOME DA ATIVIDADE Dt Inicial Dist Mínima Mais Provável Máxima Dt Final 

44 Entrega Condutor 06/06/2017 95,00 75 90 120 09/09/2017 

45 ISOLADORES 22/10/2016 74,67       04/01/2017 

46 Nota Técnica Isoladores / Consulta aos Fornecedores  22/10/2016 7,33 5 7 10 29/10/2016 

47 Emissão da Ordem de Compra Isoladores 29/10/2016 7,33 5 7 10 05/11/2016 

48 Entrega Isoladores 05/11/2016 60,00 45 60 75 04/01/2017 

49 FERRAGENS E ACESSÓRIOS 29/10/2016 162,33       09/04/2017 

50 Nota Técnica Ferragens e Acessórios / Consulta aos 

Fornecedores 29/10/2016 
16,67 10 15 

25 
15/11/2016 

51 Emissão da Ordem de Compra Ferragens e Acessórios 15/11/2016 7,33 5 7 10 22/11/2016 

52 Entrega Ferragens e Acessórios 04/01/2017 95,00 75 90 120 09/04/2017 

53 SISTEMA DE ATERRAMENTO 15/11/2016 298,67       09/09/2017 

54 Nota Técnica Cabo Para-raios / Consulta aos Fornecedores 15/11/2016 7,33 5 7 10 22/11/2016 

55 Emissão da Ordem de Compra Cabo Para-raios 22/11/2016 7,33 5 7 10 29/11/2016 

56 Entrega Cabos Para-raios 23/07/2017 48,33 40 45 60 09/09/2017 

57 Nota Técnica Cabo Contrapeso 22/11/2016 7,33 5 7 10 29/11/2016 

58 Emissão da Ordem de Compra Cabo Contrapeso / Consulta 

aos Fornecedores 29/11/2016 
7,33 5 7 

10 
07/12/2016 

59 Entrega Cabos Contrapeso 05/02/2017 48,33 40 45 60 25/03/2017 

60 ESTRUTURA TORRES 14/10/2016 235,00       06/06/2017 

61 Elaboração da Especificação Técnica das Torres 14/10/2016 31,67 20 30 45 15/11/2016 

62 Consulta aos Fornecedores / Contratação do Fornecimento 

das Estruturas Torres 15/11/2016 
45,00 30 45 

60 
30/12/2016 

63 Aprovação de desenho/ Liberação para Fabricação Torres 30/12/2016 31,67 20 30 45 31/01/2017 

64 Entrega dos Stubs 31/01/2017 31,67 25 30 40 03/03/2017 
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Projeto Linha de Transmissão v02 

Data de Início do Projeto 01/03/2016 

Data Atual 06/10/2015 

    Duração (dias)  

ID NOME DA ATIVIDADE Dt Inicial Dist Mínima Mais Provável Máxima Dt Final 

65 Entrega das Torres 03/03/2017 95,00 75 90 120 06/06/2017 

66 CONSTRUÇÃO (EXECUÇÃO) 05/02/2017 694,33       31/12/2018 

67 Fundações 16/08/2017 78,33 55 60 120 03/11/2017 

68 Obras Civis - Infraestrutura 05/02/2017 63,33 55 60 75 09/04/2017 

69 Montagem de estruturas 03/11/2017 136,67 110 120 180 19/03/2018 

70 Revisão das estruturas 16/02/2018 31,67 25 30 40 19/03/2018 

71 Lançamento de cabos Para-raios 19/03/2018 46,67 35 45 60 05/05/2018 

72 Lançamento de cabos condutores 19/03/2018 78,33 55 60 120 06/06/2018 

73 Comissionamento 06/06/2018 10,67 7 10 15 16/06/2018 

74 Comissionamento Final 16/06/2018 3,00 2 3 4 19/06/2018 

75   Buffer de Projeto 19/06/2018 192,00   192   28/12/2018 

76   GT 01 Buffer de Projeto - Baixo Impacto  19/06/2018     64   22/08/2018 

77   GT 02 Buffer de Projeto - Médio Impacto  19/06/2018     128   25/10/2018 

78   GT 03 Buffer de Projeto - Alto Impacto  19/06/2018     192   28/12/2018 

79 Pedido de desligamento 15/11/2018 0,00   0   15/11/2018 

80 Autorização de desligamento 15/11/2018 0,00   0   25/11/2018 

81 Comissionamento / Energização 28/12/2018 1,33 1 1 2 30/12/2018 

82 ENERGIZAÇÃO FINAL 30/12/2018 1,33 1 1 2 31/12/2018 

Fonte: Autor 
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As relações lógicas entre as atividades contidas no cronograma são apresentadas na 

Tabela 12. As relações Término-Início, Término-Término, Início-Início, estão apresentadas na 

coluna “Lógica” para a “Dt Inicial”, indicando ainda a “ID” à qual esta atividade está 

vinculada. Quando não aparece nenhuma relação, está subentendido que esta é Término-

Início. Para a “Dt Final” normalmente é indicada a “Dt Inicial” somada à coluna “Dist”. 

Há de se observar que o usual é a distribuição ter a variação maior para o prazo 

“Máximo”. Em projetos, verifica-se ser mais comum haver um aumento de prazo para a 

conclusão de uma atividade do que uma antecipação. 

As saídas (outputs) são as datas e durações importantes para a análise dos riscos: i) 

duração total do projeto; ii) data final do projeto; e; iii) data final para os buffers de 

alimentação e de projeto. 

O software Excel@Risk aplica a cor azul para o input, e vermelha para o output 

automaticamente. 
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Tabela 12 – Funções lógicas aplicadas ao cronograma Excel@Risk 

Projeto Linha de Transmissão v02 

Data de Início do Projeto 01/03/2016 

  Lógica Inicial Lógica Final 

ID NOME DA ATIVIDADE Dt Inicial Dt Final 

1 LT 138 kV - SE UM - SE DOIS - 30 KM MÍNIMO Dt Inicial(Projeto)  

2 FASE INICIAL MÍNIMO Dt Inicial(Fase Inicial)  

3 RESOLUÇÃO AUTORIZATIVA No. XXX Dt Início Projeto  

4 FORMALIZAÇÃO NO SAP ID 3 - TI Dt Inicial+Dist 

5 ELABORAÇÃO DE PLANO DE NEGÓCIOS ID 4 - II Dt Inicial+Dist 

6 CUSTOS DE IMPLANTAÇÃO 
MÍNIMO (Dt Inicial-CUSTOS DE 

IMPLANTAÇÃO)) 

MÁXIMO (Dt final-CUSTOS DE 

IMPLANTAÇÃO) 

7 MEIO AMBIENTE MÍNIMO (Dt Inicial-MEIO AMBIENTE) MÁXIMO (Dt final-MEIO AMBIENTE) 

8 Autorização para estudos geológicos e topográficos ID 5 - TI Dt Inicial+Dist 

9 
LICENÇA DE INSTALAÇÃO / PARECER 

AMBIENTAL 

MÍNIMO (Dt Inicial-LIC DE INST / PAR 

AMBIENTAL) 

MÁXIMO (Dt final-LIC DE INST / PAR 

AMBIENTAL) 

10 Solicitação de Licença de Instalação ID 8 - TI Dt Inicial+Dist 

11 Obtenção da Licença de Instalação ID 10 - TI Dt Inicial+Dist 

12 Inventário Florestal Dt final - Dist ID 11 - TT 

13 Solicitação de Autorização de Supressão Vegetal ID 12 - TI Dt Inicial+Dist 

14 Obtenção de Autorização de Supressão Vegetal ID 13 - II Dt Inicial+Dist 

15 PROJETOS MÍNIMO (Dt Inicial-PROJETOS) MÁXIMO (Dt final-PROJETOS) 

16 PROJETO BÁSICO MÍNIMO (Dt PROJETO BÁSICO) MÁXIMO (Dt final-PROJETO BÁSICO) 

17 
Especificação do Projeto Básico / Consulta a 

Fornecedores 
ID8 - TI Dt Inicial+Dist 

18 Contratação do Projeto Básico ID17 - TI Dt Inicial+Dist 

19 Elaboração / Entrega / Distribuição Projeto Básico ID18 - TI Dt Inicial+Dist 

20 PROJETO EXECUTIVO 
MÍNIMO (Dt Inicial-PROJETO 

EXECUTIVO) 
MÁXIMO (Dt final-PROJETO EXECUTIVO) 
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Projeto Linha de Transmissão v02 

Data de Início do Projeto 01/03/2016 

  Lógica Inicial Lógica Final 

ID NOME DA ATIVIDADE Dt Inicial Dt Final 

21 
Especificação do Projeto Executivo / Consulta a 

Fornecedores 
ID 19 TI Dt Inicial+Dist 

22 Contratação do Projeto Executivo ID 21 TI Dt Inicial+Dist 

23 Plotagem das Torres ID 22 - TI Dt Inicial+Dist 

24 Projeto Eletromecânico / Elétrico ID 23 TI Dt Inicial+Dist 

25 Projeto Civil ID23;ID27 Dt Inicial+Dist 

26 GEOLOGIA/SONDAGEM MÍNIMO (Dt Inicial-GEOL/SOND) MÁXIMO (Dt final-GEOL/SOND) 

27 
Especificação dos Serviços Geológicos / Consulta a 

Fornecedores 
ID 22 TI + 10 dias Dt Inicial+Dist 

28 Contratação dos Serviços de Geologia / Sondagem ID 27 - TI Dt Inicial+Dist 

29 Execução dos Serviços Geologia / Sondagem ID23;ID27 Dt Inicial+Dist 

30 FUNDIÁRIO MÍNIMO (FUNDIÁRIO) MÁXIMO (FUNDIÁRIO) 

31 
Liberação de área - eventual reintegração de posse 

por via judicial 
ID10 II Dt Inicial+Dist 

32 Buffer de Alimentação ID 31 TI;ID 29;ID 25;ID 19;ID 14;ID 8 Dt Inicial+Mais Provável 

33 GT 01 Buffer de Alimentação - Baixo Impacto ID 32 II + 20 dias Dt Inicial+Mais Provável 

34 GT 02 Buffer de Alimentação - Médio Impacto ID 32 II + 40 dias Dt Inicial+Mais Provável 

35 GT 03 Buffer de Alimentação - Alto Impacto ID 32 II + 46 dias Dt Inicial+Mais Provável 

36 
CONSTRUÇÃO (CONTRATAÇÃO E 

EXECUÇÃO) 

MÍNIMO (CONSTRUÇÃO 

CONTRATAÇÃO) 

MÁXIMO (CONSTRUÇÃO 

CONTRATAÇÃO) 

37 Consulta aos Fornecedores - Construção ID 23; ID 24; ID 32 Dt Inicial+Dist 

38 Assinatura da Contratação Construção ID 37 Dt Inicial+Dist 

39 Mobilização ID 38 Dt Inicial+Dist 

40 AQUISIÇÕES DE MATERIAIS PARA LT    

41 CONDUTOR   
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Projeto Linha de Transmissão v02 

Data de Início do Projeto 01/03/2016 

  Lógica Inicial Lógica Final 

ID NOME DA ATIVIDADE Dt Inicial Dt Final 

42 
Nota Técnica Condutor / Consulta aos 

Fornecedores  
ID 22 Dt Inicial+Dist 

43 Emissão da Ordem de Compra Condutor ID 42 Dt Inicial+Dist 

44 Entrega Condutor ID 43; ID 65 Dt Inicial+Dist 

45 ISOLADORES   

46 
Nota Técnica Isoladores / Consulta aos 

Fornecedores  
ID 42 Dt Inicial+Dist 

47 Emissão da Ordem de Compra Isoladores ID 46 Dt Inicial+Dist 

48 Entrega Isoladores ID 47 Dt Inicial+Dist 

49 FERRAGENS E ACESSÓRIOS   

50 
Nota Técnica Ferragens e Acessórios / Consulta aos 

Fornecedores 
ID 46 Dt Inicial+Dist 

51 
Emissão da Ordem de Compra Ferragens e 

Acessórios 
ID 50 Dt Inicial+Dist 

52 Entrega Ferragens e Acessórios ID 48 Dt Inicial+Dist 

53 SISTEMA DE ATERRAMENTO   

54 
Nota Técnica Cabo Para-raios / Consulta aos 

Fornecedores 
ID 50 Dt Inicial+Dist 

55 Emissão da Ordem de Compra Cabo Para-raios ID 54 Dt Inicial+Dist 

56 Entrega Cabos Para-raios Dt final - Dist 
MÁXIMO (Dt final Entrega Condutor;Dt final 

Em OC ParaRaios) 

57 Nota Técnica Cabo Contrapeso ID 54 Dt Inicial+Dist 

58 
Emissão da Ordem de Compra Cabo Contrapeso / 

Consulta aos Fornecedores 
ID 57 Dt Inicial+Dist 

59 Entrega Cabos Contrapeso ID 58; ID 24; ID 25 Dt Inicial+Dist 
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Projeto Linha de Transmissão v02 

Data de Início do Projeto 01/03/2016 

  Lógica Inicial Lógica Final 

ID NOME DA ATIVIDADE Dt Inicial Dt Final 

60 ESTRUTURA TORRES   

61 Elaboração da Especificação Técnica das Torres ID 22 Dt Inicial+Dist 

62 
Consulta aos Fornecedores / Contratação do 

Fornecimento das Estruturas Torres 
ID 61 Dt Inicial+Dist 

63 
Aprovação de desenho/ Liberação para Fabricação 

Torres 
ID 62 Dt Inicial+Dist 

64 Entrega dos Stubs ID 63 Dt Inicial+Dist 

65 Entrega das Torres MÁXIMO (ID 23 TI;ID24 TI;ID 64 TI) Dt Inicial+Dist 

66 CONSTRUÇÃO (EXECUÇÃO)   

67 Fundações MÁXIMO (ID 64 TI; ID 25 TI; ID 39 TI) Dt Inicial+Dist 

68 Obras Civis - Infraestrutura MÁXIMO (ID 25 TI; ID 59 II) Dt Inicial+Dist 

69 Montagem de estruturas MÁXIMO (ID 67 TI; ID 68 TI; ID 65 TI) Dt Inicial+Dist 

70 Revisão das estruturas ID 69 TT ID 69 TT 

71 Lançamento de cabos Para-raios ID 70 TI Dt Inicial+Dist 

72 Lançamento de cabos condutores ID 71 II Dt Inicial+Dist 

73 Comissionamento ID 72 TI Dt Inicial+Dist 

74 Comissionamento Final ID 73 TI Dt Inicial+Dist 

75   Buffer de Projeto ID 83 II Dt Inicial+Dist 

76   GT 01 Buffer de Projeto - Baixo Impacto  ID 83 II Dt Inicial+Mais Provável 

77   GT 02 Buffer de Projeto - Médio Impacto  ID 83 II Dt Inicial+Mais Provável 

78   GT 03 Buffer de Projeto - Alto Impacto  ID 83 II Dt Inicial+Mais Provável 

79 Pedido de desligamento ID 89 - 45 dias Dt Inicial+Dist 

80 Autorização de desligamento ID 79 II Dt Inicial+10 dias 

81 Comissionamento / Energização ID 75 Dt Inicial+Dist 

82 ENERGIZAÇÃO FINAL ID 81 Dt Inicial+Dist 
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Quando aplicadas as distribuições, verifica-se imediatamente a alteração da duração e 

da data de término do projeto. Saliente-se que o software Excel@Risk utilizado dispõe de um 

dicionário amplo de distribuições de probabilidades para utilização na simulação. Em 

projetos, porém, referentes à duração das atividades, as distribuições mais frequentemente 

usadas são a triangular ou PERT (PMI, 2013). 

A Matriz de Riscos em projetos de construção para linha de transmissão apresentada na 

Tabela 18 representa os riscos e suas categorias previstas na EAR da Figura 25. É utilizada 

esta EAR por tratar de riscos em linhas de transmissão, obtendo uma melhor referência. 

Os riscos do projeto podem ser categorizados por fontes de risco (pode-se usar a EAR), 

por área afetada do projeto (utilizando a EAP), ou outras categorias úteis (fase do projeto por 

exemplo), e com isto determinar as áreas do projeto que estão mais expostas aos efeitos da 

incerteza (PMI, 2013). 

Para este trabalho, os riscos identificados nesta matriz são associados às atividades 

determinadas na EAP previstas no cronograma representado na Tabela 13. 

Tabela 13 - Matriz de Riscos para Linha de Transmissão 

 MATRIZ DE RISCOS EM LT  

ID Risco Categoria 

1 Inflação 

Econômico e Financeiros 
2 Flutuação da taxa de câmbio 

3 Preços propostos 

4 Custos de estudos e consultores 

5 Mudanças nas Leis e Regulação 

Político e Ambiental 
6 

Requerimento para permissões e sua 

aprovação 

7 Poluição e normas de segurança 

8 Consulta pública 

9 Escopo do projeto incompleto 

Projeto 

10 Mudanças no projeto 

11 Erros e omissões 

12 Especificações inadequadas 

13 Erro de projeto 

14 Disputas trabalhistas e greves 

Local da Construção 

15 Produtividade do trabalho 

16 Retrabalho 

17 Diferentes locais de trabalho 

18 Acesso negado por moradores locais 
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 MATRIZ DE RISCOS EM LT  

ID Risco Categoria 

19 Danos ao equipamento ou roubo 

Físico 20 Interrupções no sistema 

21 Fogo ou roubo 

22 Clima 

Situações imprevistas 
23 Vento 

24 Danos ao equipamento ou roubo 

25 Deslizamentos 

Fonte: Autor 

Ao cronograma apresentado na Tabela 11, que é a representação da planilha 

Excel@Risk, será aplicada a simulação. 

As entradas (inputs) da simulação são prazos definidos pela distribuição de 

probabilidade (coluna “Dist”). O prazo “Mais Provável” é aquele definido no planejamento, e 

aqueles que complementam a distribuição triangular (“Mínimo” e “Mais Provável”), para esta 

simulação foram atribuídos pelo autor. Na aplicação prática em gestão de riscos em projetos 

estes prazos podem ser resultados de pesquisa junto aos especialistas nas atividades ou podem 

ser aplicados percentuais do prazo “Mais Provável”, por exemplo: o prazo “Mínimo” é 20% 

menor e o “Máximo” é 50% maior que o Mais Provável. 

Os riscos são associados às atividades previstas no cronograma e estão apresentados na 

Tabela 14, sendo esta associação ilustrativa. Para tanto, foi utilizada a Matriz de Riscos 

apresentada na Tabela 13.  

A associação dos riscos identificados às atividades é o que vai permitir associar estas 

aos seus riscos, e a posição destes dentre as prioridades a serem tratadas. 
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Tabela 14 – Riscos associados às atividades 

Projeto Linha de Transmissão v02 

Data de Início do Projeto  01/03/2016 

ID NOME DA ATIVIDADE 
ID 

RISCO CATEGORIA 
Risco 

1 LT 138 kV - SE UM - SE DOIS - 30 KM    

7 MEIO AMBIENTE    

8 Autorização para estudos geológicos e topográficos 6 
Requerimento para permissões e 

sua aprovação 
Politico & Ambiental 

9 LICENÇA DE INSTALAÇÃO / PARECER AMBIENTAL    

10 Solicitação de Licença de Instalação 5 Mudanças nas Leis e Regulação Politico & Ambiental 

11 Obtenção da Licença de Instalação 5 Mudanças nas Leis e Regulação Politico & Ambiental 

12 Inventário Florestal 6 
Requerimento para permissões e 

sua aprovação 
Politico & Ambiental 

13 Solicitação de Autorização de Supressão Vegetal 5 Mudanças nas Leis e Regulação Politico & Ambiental 

14 Obtenção de Autorização de Supressão Vegetal 8 Consulta pública Politico & Ambiental 

15 PROJETOS    

16 PROJETO BÁSICO    

17 Especificação do Projeto Básico / Consulta a Fornecedores 9 Escopo de projeto incompleto Projeto 

18 Contratação do Projeto Básico 3 Preços propostos Econômicos e Financeiros 

19 Elaboração / Entrega / Distribuição Projeto Básico 11 Erros e omissões Projeto 

20 PROJETO EXECUTIVO    

21 Especificação do Projeto Executivo / Consulta a Fornecedores 12 Especificações inadequadas Projeto 

22 Contratação do Projeto Executivo 3 Preços propostos Econômicos e Financeiros 

23 Plotagem das Torres 17 Diferentes locais de trabalho Local da Construção 

24 Projeto Eletromecânico / Elétrico 11 Erros e omissões Projeto 

25 Projeto Civil 11 Erros e omissões Projeto 

26 GEOLOGIA/SONDAGEM    

27 Especificação dos Serviços Geológicos / Consulta a Fornecedores 12 Especificações inadequadas Projeto 
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Projeto Linha de Transmissão v02 

Data de Início do Projeto  01/03/2016 

ID NOME DA ATIVIDADE 
ID 

RISCO CATEGORIA 
Risco 

28 Contratação dos Serviços de Geologia / Sondagem 4 Custos de estudos e consultores Econômicos e Financeiros 

29 Execução dos Serviços Geologia / Sondagem 17 Diferentes locais de trabalho Local da Construção 

30 FUNDIÁRIO    

31 Liberação de área - eventual reintegração de posse por via judicial 5 Mudanças nas Leis e Regulação Politico & Ambiental 

36 CONSTRUÇÃO (CONTRATAÇÃO E EXECUÇÃO)    

37 Consulta aos Fornecedores - Construção 4 Custos de estudos e consultores Econômicos e Financeiros 

38 Assinatura da Contratação Construção 3 Preços propostos Econômicos e Financeiros 

39 Mobilização 19 Danos ao equipamento ou roubo Físico 

40 AQUISIÇÕES DE MATERIAIS PARA LT     

41 CONDUTOR    

42 Nota Técnica Condutor / Consulta aos Fornecedores  12 Especificações inadequadas Projeto 

43 Emissão da Ordem de Compra Condutor 3 Preços propostos Econômicos e Financeiros 

44 Entrega Condutor 1 Inflação Econômicos e Financeiros 

45 ISOLADORES    

46 Nota Técnica Isoladores / Consulta aos Fornecedores  12 Especificações inadequadas Projeto 

47 Emissão da Ordem de Compra Isoladores 3 Preços propostos Econômicos e Financeiros 

48 Entrega Isoladores 1 Inflação Econômicos e Financeiros 

49 FERRAGENS E ACESSÓRIOS    

50 Nota Técnica Ferragens e Acessórios / Consulta aos Fornecedores 12 Especificações inadequadas Projeto 

51 Emissão da Ordem de Compra Ferragens e Acessórios 3 Preços propostos Econômicos e Financeiros 

52 Entrega Ferragens e Acessórios 1 Inflação Econômicos e Financeiros 

53 SISTEMA DE ATERRAMENTO    

54 Nota Técnica Cabo Para-raios / Consulta aos Fornecedores 12 Especificações inadequadas Projeto 

55 Emissão da Ordem de Compra Cabo Para-raios 3 Preços propostos Econômicos e Financeiros 

56 Entrega Cabos Para-raios 1 Inflação Econômicos e Financeiros 
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Projeto Linha de Transmissão v02 

Data de Início do Projeto  01/03/2016 

ID NOME DA ATIVIDADE 
ID 

RISCO CATEGORIA 
Risco 

57 Nota Técnica Cabo Contrapeso 12 Especificações inadequadas Projeto 

58 
Emissão da Ordem de Compra Cabo Contrapeso / Consulta aos 

Fornecedores 
3 Preços propostos Econômicos e Financeiros 

59 Entrega Cabos Contrapeso 1 Inflação Econômicos e Financeiros 

60 ESTRUTURA TORRES    

61 Elaboração da Especificação Técnica das Torres 12 Especificações inadequadas Projeto 

62 
Consulta aos Fornecedores / Contratação do Fornecimento das 

Estruturas Torres 
3 Preços propostos Econômicos e Financeiros 

63 Aprovação de desenho/ Liberação para Fabricação Torres 10 Mudanças no projeto Projeto 

64 Entrega dos Stubs 3 Preços propostos Econômicos e Financeiros 

65 Entrega das Torres 3 Preços propostos Econômicos e Financeiros 

66 CONSTRUÇÃO (EXECUÇÃO)    

67 Fundações 17 Diferentes locais de trabalho Local da Construção 

68 Obras Civis - Infraestrutura 18 
Acesso negado por moradores 

locais 
Local da Construção 

69 Montagem de estruturas 15 Produtividade do trabalho Local da Construção 

70 Revisão das estruturas 16 Retrabalho Local da Construção 

71 Lançamento de cabos Para-raios 15 Produtividade do trabalho Local da Construção 

72 Lançamento de cabos condutores 15 Produtividade do trabalho Local da Construção 

73 Comissionamento 13 Erro de projeto Projeto 

74 Comissionamento Final 16 Retrabalho Local da Construção 

79 Pedido de desligamento 20 Interrupções no sistema Físico 

80 Autorização de desligamento 20 Interrupções no sistema Físico 

81 Comissionamento / Energização 16 Retrabalho Local da Construção 

82 ENERGIZAÇÃO FINAL 16 Retrabalho Local da Construção 

Fonte: Autor
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É importante informar que pode ocorrer de uma atividade estar sujeita a mais de um tipo 

de risco.  

O software utilizado permite definir o número de iterações que devem ser executadas; 

para este cronograma foram adotadas 10.000 iterações. A simulação é executada no 

cronograma para a extração dos resultados. 
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CAPÍTULO 4 - APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS  

4.1. RESULTADOS OBTIDOS COM A SMC 

Aplicando a SMC no cronograma Excel@Risk do projeto, é possível identificar a 

probabilidade de cumprimento do prazo, do consumo dos buffers de alimentação e de projeto, 

e as atividades que mais impactam no seu consumo.  Este resultado permite ranquear estas 

atividades e associá-las aos seus respectivos riscos. 

A distribuição de probabilidade gerada pela SMC para a duração do projeto informa a 

probabilidade de cumprimento do prazo. Este resultado permite comparar o prazo do 

Cronograma MS Project (Determinístico) das Figuras 29 e 30 (954 dias), com o Cronograma 

Excel@Risk (Probabilístico) da Tabela 16 (1035 dias). 

4.2. EXTRAÇÃO E INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS 

A Figura 28 é a distribuição de probabilidade gerada a partir da simulação, a qual 

mostra que existe a probabilidade de 0,20% do projeto ser concluído na duração do 

cronograma MS Project, e 49,00% (0,20% + 48,80%) na duração prevista para o cronograma 

Excel@Risk. 

 

Figura 28 – Distribuição de probabilidade – Duração MS Project e Excel@Risk 

Fonte: Autor 

A partir dos dados extraídos da simulação é possível avaliar a probabilidade e o 

impacto. Na Tabela 20 está apresentada a diferença de 81 dias entre as durações previstas para 
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os cronogramas MS Project e Excel@Risk, sendo de 48,80% a probabilidade que ocorra este 

evento. 

Tabela 15 – Duração, Probabilidade e Impacto 

Cronograma Duração (dias) Probabilidade 

Probabilístico 1035 49,0% 

MS Project 954 0,20% 

Impacto 81 48,8% 

Fonte: Autor 

Da SMC também são extraídas informações sobre o consumo dos buffers de 

Alimentação e de Projeto, e estas indicarão a probabilidade de atingir os Gatilhos de Riscos. 

Primeiramente será analisado o resultado que indica o consumo do buffer de 

Alimentação x Gatilhos de Riscos. A Figura 32 é a distribuição de probabilidade gerada pela 

SMC para a data prevista de término do buffer de Alimentação. O software permite aplicar 

datas que sejam convenientes à análise. No cronograma Excel@Risk apresentado na Tabela 

16 estão definidos os Gatilhos de Riscos para o buffer de Alimentação, e estes têm as datas 

finais apresentadas na Tabela 16. 

Tabela 16 – Gatilhos de Riscos Buffer de Alimentação x Datas previstas 

Gatilho de Risco Data final prevista 

GT 01 – Buffer de Alimentação – Baixo Impacto 14/03/2017 

GT 02 – Buffer de Alimentação – Médio Impacto 20/04/2017 

GT 03 – Buffer de Alimentação – Alto Impacto 27/05/2017 

Fonte: Autor 

Na distribuição de probabilidade gerada pela SMC são aplicadas as datas dos Gatilhos 

de Riscos (GT 02 e GT 03), visto a data mínima apontada pela simulação (02/04/2017) ser 

após a data prevista para o GT 01 (14/03/2017). 
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Figura 29 – Distribuição de probabilidade para a data final do buffer de Alimentação 

Fonte: Autor 

A extração dos dados da simulação gera a Tabela 17. 

Tabela 17 - Situação dos gatilhos de riscos (GT 01, GT 02 e GT 03) apontados pela simulação 

Gatilhos do Buffer de Alimentação 
Data Final 

Prevista 
Probabilidade 

Atingir o GT 01 14/03/2017 100,00% 

Consumo do buffer ficar entre o GT 01 e o GT 02 20/04/2017 0,50% 

Consumo do buffer ficar entre o GT 02 e o GT 03 27/05/2017 46,90% 

Consumir todo o buffer de alimentação 27/05/2017 47,40% 

Fonte: Autor 

A data mínima 02/04/2017 apontada pela simulação indica que o GT 01 será atingido e 

ultrapassado. A probabilidade de consumir todo o buffer de alimentação é de 47,40% e, 

considerando os parâmetros da Tabela 8 que definem os critérios de avaliação dos riscos na 

CCPM, tem-se uma situação de Máxima Probabilidade e Máxima Consequência. 

Na Tabela 9 é apresentada a orientação para o processamento dos eventos de riscos e 

indica as ações a serem tomadas para o gerenciamento dos riscos. Para este caso, estas ações 

são: i) prevenção do evento; ii) redução das consequências; iii) plano para atenuar; e; iv) 

monitoramento. 
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Para programar as ações para o gerenciamento de riscos é necessário identificar as 

atividades que mais impactam no consumo do buffer de alimentação, e para isto é utilizado o 

gráfico de tornado baseado no coeficiente de Spearman que faz o ranking destas atividades. 

 

Figura 30 – Buffer de Alimentação: Atividades que mais impactam no seu consumo 

Fonte: Autor 

No gráfico de tornado apresentado na Figura 30 são apresentadas as atividades 

anteriores ao buffer de alimentação que mais impactam no seu consumo. O processo aplicado 

ao buffer de Alimentação será repetido ao buffer de Projeto. 

Na Figura 31 é representada a distribuição de probabilidade gerada pela SMC para a 

data prevista de término do buffer de Projeto. Semelhante ao processo aplicado ao buffer de 

Alimentação, são aplicadas as datas que sejam convenientes à análise. Do cronograma 

Excel@Risk apresentado na Tabela 11, os Gatilhos de Riscos, para o buffer de Projeto, têm as 

datas finais, apresentadas na Tabela 18. 

Tabela 18 - Gatilhos de Riscos Buffer de Projeto x Datas previstas 

Gatilho de Risco Data final prevista 

GT 01 – Buffer de Projeto – Baixo Impacto 22/08/2018 

GT 02 – Buffer de Projeto – Médio Impacto 25/10/2018 

GT 03 – Buffer de Projeto – Alto Impacto 28/12/2018 

Fonte: Autor 
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Figura 31 - Distribuição de probabilidade para a data final do buffer de Projeto. 

Fonte: Autor 

A extração dos dados da simulação gera a Tabela 19. 

Tabela 19 - Situação dos gatilhos de riscos (GT 01, GT 02 e GT 03) apontados pela simulação. 

Gatilhos do Buffer de Projeto 
Data Final 

Prevista 
Probabilidade 

Atingir o GT 01 22/08/2018 100,00% 

Consumo do buffer ficar entre o GT 01 e o GT 02 25/10/2018 1,10% 

Consumo do buffer ficar entre o GT 02 e o GT 03 28/12/2018 47,40% 

Consumir todo o buffer de projeto 28/12/2018 48,50% 

Fonte: Autor 

A data mínima apontada pela simulação é 14/09/2018 e indica que o GT 01 será 

atingido e ultrapassado. Informa também que a probabilidade de consumir todo o buffer de 

projeto é de 48,50% e, considerando os parâmetros da Tabela 8 que definem os critérios de 

avaliação dos riscos na CCPM, tem-se uma situação de Máxima Probabilidade e Máxima 

Consequência. 

Na Tabela 9 é apresentada a orientação para o processamento dos eventos de riscos e 

indica as ações a serem tomadas para gerenciar os riscos. Para este caso, estas ações são: i) 

prevenir o evento; ii) reduzir as consequências; iii) planejar para atenuar; e; iv) monitorar. 
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Para programar as ações para gerenciar os riscos é necessário identificar as atividades 

que mais impactam no consumo do buffer de Projeto e, para isto, é utilizado o gráfico de 

tornado baseado no coeficiente de Spearman que faz o ranking destas atividades. 

 

Figura 32 – Buffer de projeto: Atividades que mais impactam no seu consumo. 

Fonte: Autor 

No gráfico de tornado apresentado na Figura 32 estão ranqueadas as atividades 

anteriores ao buffer de projeto que mais impactam no seu consumo. Observa-se que existem 

atividades que também estão presentes no ranking do buffer de alimentação. 

É importante salientar que o buffer de projeto define o final do empreendimento e, 

consequentemente, as atividades que mais impactam no seu consumo devem ter mais atenção. 

A identificação das atividades que tem a maior probabilidade de impactar no consumo 

dos buffers vai permitir ao gestor de riscos de o projeto adotar ações que minimizem esta 

probabilidade ou que reduzam o impacto. 

A associação das atividades com os riscos identificados apresentados na Tabela 19 será 

utilizada para associar as atividades ranqueadas com seus riscos. 

Na Tabela 20 estão presentes todos os riscos identificados associados às atividades 

ranqueadas pela SMC para os buffers de “Alimentação e de Projeto”. 

Em função das características do empreendimento as categorias e os riscos são 

definidos. Nas RBS adotada, pode-se verificar que a categoria “Local da Construção” ocorre 
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em atividades distintas. O risco pode ser em interferir na Produtividade do Trabalho, em 

função do acesso para a Montagem das Torres ou Diferentes locais de trabalho para as 

Fundações, em função da variação dos tipos de solo encontrados.   

Tabela 20 – Atividades ranqueadas e riscos associados 

ID Nome da Atividade Categoria Risco 

19 
Elaboração / Entrega / Distribuição 

Projeto Básico 
Projeto Erros e omissões 

21 
Especificação do Projeto Executivo / 

Consulta a Fornecedores 
Projeto 

Especificações 

inadequadas 

8 
Autorização para estudos geológicos 

e topográficos 

Político & 

Ambiental 

Requerimento para 

permissões e sua 

aprovação 

17 
Especificação do Projeto Básico / 

Consulta a Fornecedores 
Projeto 

Escopo de projeto 

incompleto 

25 Projeto Civil Projeto Erros e omissões 

23 Plotagem das Torres 
Local da 

Construção 

Diferentes locais de 

trabalho 

69 Montagem de estruturas 
Local da 

Construção 
Produtividade do trabalho 

67 Fundações 
Local da 

Construção 

Diferentes locais de 

trabalho 

72 Lançamento de cabos condutores 
Local da 

Construção 
Produtividade do trabalho 

19 
Elaboração / Entrega / Distribuição 

Projeto Básico 
Projeto Erros e omissões 

Fonte: Autor 

A aplicação do processo gera as informações necessárias para a elaboração de um 

relatório de riscos, onde são informados os riscos identificados, as categorias nas quais estão 

inseridos, sua associação com as atividades e a probabilidade de atingir o prazo de conclusão 

previsto. Fornece ainda a probabilidade de consumo dos buffers permitindo o gerenciamento 

dos mesmos. 

Este relatório é periódico e norteará a elaboração pela gestão do projeto para a 

elaboração de planos de ação para enfrentamento destes. Estes planos podem ser voltados 

para a contenção dos eventos de riscos, e sua aplicação visa prevenir que determinado evento 
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venha a ocorrer. Deve-se elaborar um plano de contingência caso o evento de risco venha a se 

concretizar e necessite de ações para minimizar os seus efeitos. 

Na figura 24 está apresentada uma proposta de ação a ser adotada em função do 

resultado apontado pela SMC. 

É sugerido por Leach (2005) que, para a elaboração de planos de prevenção ou de 

mitigação dos riscos, sejam utilizadas as seguintes questões: 

1. Quais ocorrências foram verificadas em projetos similares já executados pela 

organização ou que são de conhecimento da equipe do projeto? 

2. Como os riscos identificados podem ser evitados? 

3. Como as consequências dos riscos podem ser limitadas? 
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CAPÍTULO 5 - COMPARAÇÃO ENTRE O MÉTODO PROPOSTO COM O 

MÉTODO TRADICIONAL – MCC 

Neste capítulo, será feita uma comparação entre os métodos de gestão de riscos com 

foco no prazo aplicado a um cronograma real de serviços em LT. Primeiro, com a SMC 

aplicada ao cronograma baseado no Método do Caminho Crítico (MCC) e, segundo, a este 

cronograma será aplicado a CCPM e o método de gestão de riscos proposto neste trabalho.   

Por necessidade de preservação de sigilo empresarial, o empreendimento de LT 

utilizado não será identificado.  

O cronograma escolhido é para um serviço em LT com cronograma baseado no MCC, e 

a simulação adotará o prazo previsto no cronograma como o “Mais Provável”, com a variação 

de 20% a menos para a duração “Mínima”, e 50% a mais para a duração “Máxima”. O 

software Excel@Risk trabalha com o MCC e a aplicação é direta, ou seja, há a importação do 

cronograma MS Project diretamente para o Excel@Risk, aplica-se os parâmetros previstos 

para a variação dos prazos, e efetua-se a SMC.   

O cronograma utilizado é de empresa de fornecimento de energia pública e existem 

prazos de atividades que não podem ser reduzidos por determinações previstas em lei. 

A SMC vai apresentar para o MCC, em seu resultado, a probabilidade de atingir o prazo 

previsto no cronograma e a data final prevista, além das atividades que mais impactam para 

atingir o prazo de conclusão do projeto. 

Este mesmo cronograma será transposto para o método da CCPM e aplicado o método 

proposto neste trabalho. Os resultados entre os dois métodos serão comparados. 

Primeiramente o cronograma da LT elaborado no MS Project, com base no Método do 

Caminho Crítico (MCC) e que servirá de exemplo, está apresentado nas Figuras 33 e 34. 
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Figura 33 – Cronograma LT – Caminho Crítico - Parte 1 

Arquivo: 5 Páginas 111 e 112 Figuras 36 e 37 b.pdf 
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Figura 34 – Cronograma LT – Caminho Crítico – Parte 2 

Arquivo: 5 Páginas 111 e 112 Figuras 36 e 37 b.pdf 
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Na Tabela 21 está apresentado este cronograma aplicado ao Excel@Risk que utiliza o MCC. 

Tabela 21 -  Cronograma importado do MS Project para o Excel@Risk 

LT 345 KV – MC – AT II – MÉTODO DO CAMINHO CRÍTICO 

ID Nome da Tarefa Duração Início Término 
Duração 

Mínima 

Duração 

Mais 

Provável 

Duração 

Máxima 

0 LT 345 KV MC – AT II – MCC 372 dias seg 4/7/16 ter 11/7/17    

1 AUTORIZAÇÃO DA ANEEL 0 dias seg 4/7/16 seg 4/7/16 0 0 0 

2 FORMALIZAÇÃO NO SAP 12 dias seg 4/7/16 sáb 16/7/16 9,6 12 18 

3 ELABORAÇÃO DE PAP 120 dias sáb 16/7/16 dom 13/11/16 96 120 180 

4 CUSTOS COMUNS 247 dias seg 18/7/16 qua 22/3/17       

5 PROJETOS 233 dias seg 18/7/16 qua 8/3/17       

6 PROJETO BÁSICO  105 dias seg 18/7/16 seg 31/10/16       

7 Emissão da Requisição 10 dias seg 18/7/16 qui 28/7/16 8 10 15 

8 Preparação do Edital 30 dias qui 28/7/16 sáb 27/8/16 24 30 45 

9 Publicação do Edital de Contratação 30 dias sáb 27/8/16 seg 26/9/16 30 30 45 

10 Realização da Licitação 15 dias seg 26/9/16 ter 11/10/16 12 15 22,5 

11 Assinatura da Contratação 0 dias ter 11/10/16 ter 11/10/16 0 0 0 

12 Elaboração / Entrega / Distribuição 20 dias ter 11/10/16 seg 31/10/16 16 20 30 

13 PROJETO EXECUTIVO  115 dias dom 13/11/16 qua 8/3/17       

14 Emissão da Requisição 10 dias dom 13/11/16 qua 23/11/16 8 10 15 

15 Preparação do Edital 30 dias qua 23/11/16 sex 23/12/16 24 30 45 

16 Publicação do Edital de Contratação 30 dias sex 23/12/16 dom 22/1/17 30 30 45 

17 Realização da Licitação 15 dias dom 22/1/17 seg 6/2/17 12 15 22,5 

18 Assinatura da Contratação 0 dias seg 6/2/17 seg 6/2/17 0 0 0 

19 Elaboração / Entrega / Distribuição 30 dias seg 6/2/17 qua 8/3/17       

20 Projeto Eletromecânico / Elétrico 30 dias seg 6/2/17 qua 8/3/17 24 30 45 
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LT 345 KV – MC – AT II – MÉTODO DO CAMINHO CRÍTICO 

ID Nome da Tarefa Duração Início Término 
Duração 

Mínima 

Duração 

Mais 

Provável 

Duração 

Máxima 

21 MEIO AMBIENTE 60 dias seg 31/10/16 sex 30/12/16       

22 LICENÇA DE INSTALAÇÃO / PARECER AMBIENTAL 60 dias seg 31/10/16 sex 30/12/16       

23 Solicitação 30 dias seg 31/10/16 qua 30/11/16 24 30 45 

24 Obtenção 30 dias qua 30/11/16 sex 30/12/16 24 30 45 

25 CONSTRUÇÃO (CONTRATAÇÃO) 142 dias seg 31/10/16 qua 22/3/17       

26 Emissão de Requisição 30 dias seg 31/10/16 qua 30/11/16 24 30 45 

27 Preparação do Edital 30 dias qua 30/11/16 sex 30/12/16 24 30 45 

28 Publicação do Edital de Contratação 30 dias sex 6/1/17 dom 5/2/17 30 30 45 

29 Realização da Licitação 15 dias dom 5/2/17 seg 20/2/17 12 15 22,5 

30 Assinatura da Contração 0 dias seg 20/2/17 seg 20/2/17 0 0 0 

31 Mobilização 30 dias seg 20/2/17 qua 22/3/17 24 30 45 

32 LT 345kV MC AT II 252 dias seg 31/10/16 seg 10/7/17       

33 Equipamentos e Materiais 252 dias seg 31/10/16 seg 10/7/17       

34 Sistema de Aterramento 102 dias seg 31/10/16 sex 10/2/17       

35 Emissão de Requisição 7 dias seg 31/10/16 seg 7/11/16 5,6 7 10,5 

36 Preparação do Edital 20 dias seg 7/11/16 dom 27/11/16 16 20 30 

37 Publicação do Edital de Contratação 30 dias dom 27/11/16 ter 27/12/16 30 30 45 

38 Realização da Licitação 15 dias ter 27/12/16 qua 11/1/17 12 15 22,5 

39 Assinatura do Contrato 0 dias qua 11/1/17 qua 11/1/17 0 0 0 

40 Aprovação de desenho/ Liberação para Fabricação 5 dias qua 11/1/17 seg 16/1/17 4 5 7,5 

41 Entrega 25 dias seg 16/1/17 sex 10/2/17 20 25 37,5 

42 CONSTRUÇÃO 155 dias dom 5/2/17 seg 10/7/17       

43 Solicitação do desligamento com a ONS 0 dias dom 5/2/17 dom 5/2/17 0 0 0 
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LT 345 KV – MC – AT II – MÉTODO DO CAMINHO CRÍTICO 

ID Nome da Tarefa Duração Início Término 
Duração 

Mínima 

Duração 

Mais 

Provável 

Duração 

Máxima 

44 Preparação para lançamento 3 dias qua 22/3/17 sáb 25/3/17 2,4 3 4,5 

45 Desligamento 0 dias sáb 25/3/17 sáb 25/3/17 0 0 0 

46 Lançamento/ Nivelamento de cabos 28 dias sáb 25/3/17 sáb 22/4/17 22,4 28 42 

47 Grampeamento 35 dias sáb 22/4/17 sáb 27/5/17 28 35 52,5 

48 Comissionamento / Energização 44 dias sáb 27/5/17 seg 10/7/17 35,2 44 66 

49 ENERGIZAÇÃO FINAL 1 dia seg 10/7/17 ter 11/7/17 0,8 1 1,5 

Fonte: Autor 

É aplicada a SMC e os resultados são extraídos, os quais informam a probabilidade de cumprimento do prazo previsto, as atividades que 

mais impactam e a probabilidade da data final ser atingida. Na Figura 35 está apresentada a distribuição de probabilidade para a duração do 

projeto. 
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Figura 35 – Distribuição de probabilidade – Duração do Projeto e Duração Média 

Fonte: Autor 

A SMC aplicada ao cronograma do MCC aponta que a probabilidade de cumprir o 

prazo previsto de 372 dias é mínima, com valor de 0,10% e, para a duração média de 414 

dias, a probabilidade é de 49,30%. O ranking das atividades que mais impactam no 

cumprimento do prazo do projeto também é informado pela SMC, e este está no gráfico de 

tornado apresentado na Figura 36. 

 

Figura 36 - Tarefas que mais impactam na duração do projeto 

Fonte: Autor 

A distribuição de probabilidade para a data final do projeto está apresentada na Figura 37. 
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Figura 37 - Distribuição de probabilidade – Data Final do Projeto e Data Média 

Fonte: Autor 

Assim como ocorre para a duração, para a data prevista, dia 11/07/2017, também é 

observado que a probabilidade de alcançar esta data também é mínima, com valor de 0,10%. 

Para efetuar a comparação entre os dois métodos, o cronograma deve atender aos requisitos da 

CCPM. Ao cronograma MCC será aplicada a metodologia da CCPM e este está apresentado 

nas Figuras 38 e 39, estando evidenciados a Corrente Crítica, os buffers de “Alimentação e 

Projeto”, além dos “Gatilhos de Riscos”. 
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Figura 38 – Cronograma de LT – CCPM – Parte 1 

 

 

Arquivo: 6 Páginas 118 e 119 Figuras 41 e 42 b.pdf 
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Figura 39 - Cronograma de LT – CCPM – Parte 2 

Arquivo: 6 Páginas 118 e 119 Figuras 41 e 42 b.pdf 
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A primeira comparação entre os cronogramas com base no MCC e na CCPM é que a 

duração pelo método da CCPM é maior. A duração prevista para a CCPM é de 396 dias, 

enquanto que para o MCC é de 372 dias. 

Ressalte-se que a aplicação da CCPM necessita que os prazos das atividades sejam 

reduzidos, e, neste exemplo existem atividades que, por motivos legais, não podem ser 

reduzidas. As atividades 9, 16, 28 e 41 - Publicação de Edital de Contratação - têm seus 

prazos definidos em lei. 

Na Tabela 22 está apresentado o cronograma CCPM onde é aplicada a SMC. A 

aplicação da distribuição triangular de probabilidades às atividades gera mais um incremento 

de prazo no projeto. 

Ressalta-se que no gerenciamento dos projetos pela CCPM faz-se o gerenciamento do 

consumo dos buffers e o método proposto busca a probabilidade de consumo destes. Os 

resultados da SMC serão utilizados para gerenciar o consumo dos buffers de Alimentação e de 

Projeto. 

A extração dos resultados está nas Figuras 40, 41 e 42, mostrando as distribuições de 

probabilidade de a duração prevista ser alcançada, a densidade de probabilidade de consumo 

total do buffer de alimentação, e a densidade de probabilidade do consumo total do buffer de 

projeto, respectivamente. 
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Tabela 22 – Cronograma LT - CCPM 

LT 345 KV – MC – AT II – MÉTODO DA CORRENTE CRÍTICA 

 Data de Início do Projeto 07/07/2016 Duração (dias)  

ID Nome da Tarefa Dt Inicial Dist Mínima 
Mais 

Provável 
Máxima Dt Final 

0 LT 345 KV MC – AT II – CCPM 04/07/2016 428,02  428,02  05/09/2017 

1 AUTORIZAÇÃO DA ANEEL 0 0 0 0 0 04/07/2016 

2 FORMALIZAÇÃO NO SAP 04/07/2016 6,6 4,8 6 9 10/07/2016 

3 ELABORAÇÃO DE PAP 10/07/2016 66 48 60 90 14/09/2016 

4 CUSTOS COMUNS 12/07/2016 174,5   174,5   03/01/2017 

5 PROJETOS 12/07/2016 158   158   17/12/2016 

6 PROJETO BÁSICO - PB 12/07/2016 76,25   76,25   26/09/2016 

7  Emissão da Requisição - PB 12/07/2016 5,5 4 5 7,5 18/07/2016 

8  Preparação do Edital - PB 18/07/2016 16,5 12 15 22,5 03/08/2016 

9  Publicação do Edital de Contratação - PB 03/08/2016 35 30 30 45 07/09/2016 

10  Realização da Licitação - PB 07/09/2016 8,25 6 7,5 11,25 15/09/2016 

11  Assinatura da Contratação - PB 15/09/2016 0 0 0 0 15/09/2016 

12  Elaboração / Entrega / Distribuição - PB 15/09/2016 11 8 10 15 26/09/2016 

13 PROJETO EXECUTIVO - PE 26/09/2016 81,75   81,75   17/12/2016 

14  Emissão da Requisição - PE 26/09/2016 5,5 4 5 7,5 02/10/2016 

15  Preparação do Edital - PE 02/10/2016 16,5 12 15 22,5 18/10/2016 

16  Publicação do Edital de Contratação - PE 18/10/2016 35 30 30 45 22/11/2016 

17 Realização da Licitação - PE 22/11/2016 8,25 6 7,5 11,25 01/12/2016 

18  Assinatura da Contratação - PE 01/12/2016 0 0 0 0 01/12/2016 

19  Elaboração / Entrega / Distribuição 01/12/2016 16,5   16,5   17/12/2016 

20   Projeto Eletromecânico / Elétrico 01/12/2016 16,5 12 15 22,5 17/12/2016 

21 MEIO AMBIENTE 26/09/2016 33   33   29/10/2016 

22 LICENÇA DE INSTALAÇÃO / PARECER AMBIENTAL 26/09/2016 33   33   29/10/2016 
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LT 345 KV – MC – AT II – MÉTODO DA CORRENTE CRÍTICA 

 Data de Início do Projeto 07/07/2016 Duração (dias)  

ID Nome da Tarefa Dt Inicial Dist Mínima 
Mais 

Provável 
Máxima Dt Final 

23  Solicitação 26/09/2016 16,5 12 15 22,5 13/10/2016 

24  Obtenção 13/10/2016 16,5 12 15 22,5 29/10/2016 

25 CONSTRUÇÃO (CONTRATAÇÃO) - CONST 26/09/2016 98,25   98,25   03/01/2017 

26  Emissão de Requisição - CONST 26/09/2016 16,5 12 15 22,5 13/10/2016 

27  Preparação do Edital - CONST 13/10/2016 16,5 12 15 22,5 29/10/2016 

28  Publicação do Edital de Contratação - CONST 05/11/2016 35 30 30 45 10/12/2016 

29  Realização da Licitação - CONST 10/12/2016 8,25 6 7,5 11,25 19/12/2016 

30  Assinatura da Contração - CONST 19/12/2016 0 0 0 0 19/12/2016 

31  Mobilização 19/12/2016 16,5 12 15 22,5 03/01/2017 

32 Buffer de Alimentação 03/01/2017 70 56 70 105 14/03/2017 

33 Gatilho de Riscos 1 03/01/2017 0 0 0 0 26/01/2017 

34 Gatilho de Riscos 2 03/01/2017 0 0 0 0 18/02/2017 

35 Gatilho de Riscos 3 03/01/2017 0 0 0 0 14/03/2017 

36 LT 345kV MC - AT II 19/11/2016 289,92   289,92   05/09/2017 

37 Equipamentos e Materiais - EM 14/03/2017 74,25   74,25   27/05/2017 

38  Sistema de Aterramento 14/03/2017 74,25   74,25   27/05/2017 

39   Emissão de Requisição - EM 14/03/2017 3,85 2,8 3,5 5,25 17/03/2017 

40   Preparação do Edital - EM 17/03/2017 11 8 10 15 28/03/2017 

41   Publicação do Edital de Contratação - EM 28/03/2017 35 30 30 45 02/05/2017 

42   Realização da Licitação - EM 02/05/2017 8,25 6 7,5 11,25 10/05/2017 

43   Assinatura do Contrato - EM 10/05/2017 0 0 0 0 10/05/2017 

44   Aprovação de desenho/ Liberação para Fabricação 10/05/2017 2,75 2 2,5 3,75 13/05/2017 

45   Entrega 13/05/2017 13,75 10 12,5 18,75 27/05/2017 
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LT 345 KV – MC – AT II – MÉTODO DA CORRENTE CRÍTICA 

 Data de Início do Projeto 07/07/2016 Duração (dias)  

ID Nome da Tarefa Dt Inicial Dist Mínima 
Mais 

Provável 
Máxima Dt Final 

46 CONSTRUÇÃO 19/11/2016 249,75   249,75   26/07/2017 

47  Solicitação do desligamento com a ONS 19/11/2016 0 0 0 0 19/11/2016 

48  Preparação para lançamento 27/05/2017 1,65 1,2 1,5 2,25 29/05/2017 

49  Desligamento 29/05/2017 0 0 0 0 29/05/2017 

50  Lançamento/ Nivelamento de cabos 29/05/2017 15,4 11,2 14 21 13/06/2017 

51  Grampeamento 13/06/2017 19,25 14 17,5 26,25 02/07/2017 

52  Comissionamento / Energização 02/07/2017 24,2 17,6 22 33 26/07/2017 

53 Buffer de Projeto 26/07/2017 39 31,2 39 58,5 03/09/2017 

54 Gatilho de Riscos 1 26/07/2017 0 0 0 0 08/08/2017 

55 Gatilho de Riscos 2 26/07/2017 0 0 0 0 21/08/2017 

56 Gatilho de Riscos 3 26/07/2017 0 0 0 0 03/09/2017 

57 ENERGIZAÇÃO FINAL 03/09/2017 1,17 1 1 1,5 05/09/2017 

Fonte: Autor 
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Figura 40 – Densidade de probabilidade de atingir a duração prevista 

Fonte: Autor 

Este resultado aponta que a duração prevista no cronograma CCPM, com a duração 

estimada (determinística) de 395,88 dias não será alcançada. Aponta que existe a 

probabilidade de 51,10% para a duração (probabilística) de 428 dias ser alcançada. O 

cronograma probabilístico utiliza a distribuição triangular – (“Mínima”, “Mais Provável” e 

“Máxima”). 

O gerenciamento dos riscos pelo método proposto é pela gestão do consumo dos 

buffers, e é necessário extrair da SMC a probabilidade de seu consumo. 
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Figura 41 – Densidade de probabilidade de consumo do buffer de alimentação. 

Fonte: Autor 

Na Figura 44 está apresentada a densidade de probabilidade para a data final do buffer 

de Alimentação. A SMC aponta a probabilidade de 51,30% de atingir a data do Gatilho de 

Risco 3 (Alto Impacto), mostrando que esta é a probabilidade de o consumo do buffer de 

alimentação atingir a data final prevista.  

Para o buffer de Projeto também é gerada a distribuição de probabilidade.   

 

Figura 42 - Densidade de probabilidade de consumo do buffer de projeto. 

Fonte: Autor 
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Para o buffer de Projeto, a probabilidade de seu consumo é de 47,70%, sendo esta a 

probabilidade de atingir o Gatilho de Risco 3 (Alto Impacto).  

Como foi identificado na SMC, no cronograma do Caminho Crítico as atividades que 

mais impactam no projeto para o cronograma CCPM são identificadas as atividades que mais 

impactam no consumo dos buffers de alimentação e de projeto. Nas figuras 43 e 44 o gráfico 

de tornado apresenta estas atividades. 

 

Figura 43 - Tarefas que mais impactam no consumo do buffer de alimentação. 

Fonte: Autor 

 

Figura 44 - Tarefas que mais impactam no consumo do buffer de projeto. 

Fonte: Autor 
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As atividades que mais impactam no consumo dos buffers são apontadas pela SMC no 

gráfico de tornado. Pode ser observado que as atividades que têm prazo mínimo definido por 

critérios legais e não podem ter variações para menos do mínimo previsto em lei (Publicação 

do Edital) aparecem entre as que mais impactam. Para o método da CCPM, esta limitação é 

ainda mais impactante devido não haver nem mesmo a possibilidade de redução do prazo da 

atividade na elaboração do cronograma.  

Este exemplo pode ser utilizado para comparar o método do Caminho Crítico com o da 

Corrente Crítica, embora necessite das seguintes observações: 

1. A aplicação do exemplo é em um cronograma originalmente elaborado pelo método 

do Caminho Crítico, para empreendimento de empresa pública que necessita 

obedecer a prazos que são previstos em lei; 

2. A aplicação da Corrente Crítica torna-se limitada em alguns aspectos, 

principalmente a redução de prazos de atividades que tem prazo legal definido; 

3. Para ambos os cronogramas, na a aplicação da SMC as atividades tiveram a mesma 

variação para prazo mínimo (redução de 20%) e para prazo máximo (acréscimo de 

50%). 

 

Verifica-se que na conversão do cronograma elaborado pelo MCC para a CCPM houve 

acréscimo de prazo; isto se deve ao fato de atividades com prazos legais não terem sido 

reduzidas. 

Acrescente-se ainda que o cronograma CCPM, quando aplicado à distribuição de 

probabilidade triangular, ainda sofre acréscimo na duração total. 

A aplicação da SMC apresenta os seguintes resultados: 

1. Quanto à duração do projeto: 

a. A probabilidade do cronograma MCC cumprir o prazo previsto de 372 dias é de 

apenas 0,10%, e de atingir a duração média de 414 dias é de 49,30%. 

b. A probabilidade de o cronograma CCPM cumprir o prazo previsto de 396 dias é 

de 0,00%, e de atingir a duração de 428 dias prevista no cronograma com a 

distribuição triangular aplicada, é de 51,10%. 

Considerando os dois resultados, verifica-se que não é possível atingir o prazo definido 

no cronograma. Observa-se, entretanto, que ambos têm probabilidades próximas para atingir 

durações próximas. Na Tabela 23 esta comparação está apresentada. 
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Tabela 23 – Comparação dos prazos: MCC x CCPM 

Método Duração Probabilidade 

Cronograma MCC 414 dias 49,30% 

Cronograma CCPM 428 dias 51,10% 

Fonte: Autor 

 

2. Quanto às atividades que mais impactam no projeto: 

a. Na Tabela 24 estão relacionadas as atividades que mais impactam na duração do 

projeto com base no coeficiente posto de Spearman para o MCC. 

Tabela 24 – Atividades que mais impactam no cronograma MCC 

Item Atividade Coeficiente 

1 Comissionamento / Energização 0,43 

2 Grampeamento 0,33 

3 Lançamento / Nivelamento de cabos 0,27 

4 Preparação do Edital - PB 0,25 

5  Mobilização 0,24 

6 Preparação do Edital - CONST 0,23 

Fonte: Autor 

b. Na Tabela 25 estão relacionadas as atividades que mais impactam no consumo 

dos buffers de alimentação e de projeto com base no coeficiente posto de 

Spearman para a CCPM. 

Tabela 25 – Atividades que mais impactam no consumo dos buffers no cronograma 

CCPM 

Item Atividade 
Coeficiente por Buffer 

Alimentação Projeto 

1 Publicação do Edital de Contratação - PB 0,53 0,37 

2 Publicação do Edital de Contratação – CONST 0,51 0,37 

3 Publicação do Edital de Contratação – EM - 0,37 

4 Comissionamento / Energização - 0,34 

5 Emissão da Requisição – CONST 0,32 0,23 

4 Preparação do Edital - CONST 0,32 - 

5  Preparação do Edital – PB 0,30 - 

6 Grampeamento - 0,27 

7 Elaboração / Entrega / Distribuição - PB 0,21 - 

Fonte: Autor 
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Com a comparação dos resultados apresentados nas Tabelas 28, 29 e 30, verifica-se: 

1. Quanto à duração (Tabela 28), para ambos os métodos MCC e CCPM, a SMC 

aponta durações com prazo e probabilidades próximos. 

2. Quanto às atividades que mais impactam no cronograma (Tabelas 27 e 28), a SMC 

para o cronograma do MCC apresenta maior diversidade de atividades que mais 

impactam no prazo de conclusão do projeto. Para o cronograma da CCPM, este 

resultado evidencia que as atividades com prazos previstos em lei, e, por 

consequência, que não podem ser reduzidas, ganham destaque em relação às demais. 

3. No ranking das atividades que mais impactam os buffers de Alimentação e de 

Projeto podem ser as mesmas, porém o coeficiente é diferente. Constata-se que para 

as atividades em comum, o coeficiente para a buffer de Projeto é menor. 

Estas verificações expõem algumas dificuldades para aplicação do CCPM para 

empreendimentos com muitas limitações burocráticas, onde ganhos de prazo não são 

possíveis para todas as atividades previstas no projeto. 

A SMC aponta a atividade de Publicação do Edital de Licitação como aquela que mais 

aparece impactando os Gatilhos de Riscos para o consumo dos buffers. Como esta atividade é 

a partida para a contratação das atividades seguintes, torna-se evidente que sua influência no 

consumo dos buffers é considerável.  
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CAPÍTULO 6 – CONCLUSÕES 

Considerando a complexidade e sua função estratégica que é o fornecimento de energia 

elétrica, além do sistemático crescimento do consumo, a gestão da implantação de projetos de 

geração e transmissão de energia necessita adequar-se para atender aos quesitos: escopo, 

prazos e custos. 

A proposta de gestão destes projetos, utilizando a CCPM e seu processo de gestão de 

riscos, busca atender esta necessidade. 

Considerando a execução de projetos similares simultaneamente, como normalmente 

ocorrem nas empresas concessionárias de transmissão de energia, a utilização da CCPM com 

a característica de nivelar o uso dos recursos poderá contribuir para a melhoria da gestão 

destes projetos. 

Reforça esta necessidade de reformulação da gestão dos projetos o estudo efetuado nas 

empresas EMBRAER e EMBRACO (MORAIS, 2011), onde pesquisou a aplicação da CCPM 

em ambientes de multiprojetos e constatou que não há evidência de melhora na qualidade dos 

projetos, porém os efeitos para a gestão dos riscos com foco no tempo houve benefícios. 

Informa ainda que a aplicação da CCPM está associada à estratégia de longo prazo destas 

empresas. 

A adequação proposta neste trabalho impõe mudanças na gestão: propõe a aplicação da 

CCPM e utiliza o seu modelo de gestão de riscos. Saliente-se que a gestão de riscos proposta 

acrescenta um modelo quantitativo utilizando a SMC para prever o consumo dos buffers de 

alimentação e de projeto. 

O resultado da análise quantitativa dos riscos, que informa as probabilidades de 

consumo dos buffers, representa ganhos para a gestão de riscos na medida em que antecipam 

em quais atividades os eventos de riscos são mais prováveis.  

O processo propõe métodos e ferramentas para tratar as incertezas de forma mais eficaz. 

A identificação dos riscos prevê que sejam utilizados os meios consagrados na gestão de 

riscos em projetos. 

Conforme apresentado na revisão bibliográfica, a gestão de riscos da CCPM utiliza 

gatilhos de riscos que estão associados ao consumo dos buffers e impõe ações a serem 

tomadas pela gestão do projeto. Este método, utilizando a SMC, vai antecipar a necessidade 
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de intervenção para prevenir a ocorrência do evento gerador de riscos e o consequente 

consumo dos buffers. 

A informação, extraída a partir da SMC, da probabilidade associada à quantidade do 

consumo dos buffers, é identificada; este consumo é associado aos gatilhos de riscos. 

Existem barreiras para a aplicação da gestão de riscos probabilística em projetos de 

construção civil, as quais são apontadas pela pesquisa de Senesi, Javernick-Will e Mollennar 

(2012), e a utilização deste método poderá contribuir para que algumas destas sejam 

ultrapassadas, na Tabela 26 a seguir estão as barreiras apontadas e como podem ser 

ultrapassadas. 

Tabela 26 – Barreiras apontadas x Contribuições do método 

Barreiras apontadas Como o método contribui 

Dificuldade de interpretar os resultados 

A SMC indica claramente a probabilidade de 

consumo dos buffers e as atividades que mais 

impactam. 

Falta de suporte organizacional 

A aplicação do método utiliza recursos 

comuns em empresas de engenharia 

(software MS Project e Excel) e para 

simulação o @Risk não tem custo 

inacessível. 

Falta de políticas e procedimentos 
O método explicita os procedimentos a serem 

utilizados. 

Falta de conhecimentos técnicos O método é de simples aplicação. 

Fonte: Autor 

Um aspecto que deve ser considerado em relação a este trabalho é que as aplicações da 

CCPM em gestão de projetos de transmissão de energia não são usuais, e isto se torna um 

fator limitante para a aplicação do método. 

A comparação entre o Método do Caminho Crítico (MCC) e a Critical Chain 

Management Project (CCPM), quando aplicada em um projeto de linha de transmissão de 

energia real de uma empresa do setor público, evidencia limitações na sua utilização. 
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As limitações identificadas são: 

a. A aplicação da CCPM exige redução de prazos das atividades ao mínimo possível e 

exequível, porém em empresas públicas prazos previstos em lei não podem ser 

alterados (Ex.: prazo para licitações); 

b. A SMC, aplicada ao cronograma da CCPM, mostrou que as atividades mais 

impactantes se concentraram naquelas de contratação dos fornecedores e o período 

fixo exigido pela lei de licitações; 

c. O método de gerenciamento de projetos mais aplicado em construção é o CPM; a 

CCPM é um processo pouco difundido. 

d. A aplicação da CCPM em projetos com atividades nos quais os prazos não podem 

ser reduzidos, não consegue reduzir a duração do projeto, podendo inclusive 

aumentar em relação ao CPM. 

Por outro lado, quando a SMC é aplicada aos cronogramas (CPM e CCPM) para o caso 

específico analisado, a probabilidade de atingir o prazo previsto no MCC é mínima, e, para a 

CCPM, chega a aproximadamente 50%. Pode-se inferir que, embora o prazo previsto para a 

CCPM seja maior que aquele para o CPM, o cronograma CCPM é mais realista. 

A particularidade de algumas tarefas não poderem sofrer alterações no seu prazo é 

específica para empreendimentos públicos e isto implica que a CCPM poderá ser melhor 

aplicada ao setor privado, no qual a dinâmica da gestão de projetos é mais flexível. 

O uso da CCPM na implantação de projetos de transmissão de energia trará 

necessidades de novos estudos.  

Para estudos futuros, sugere-se: 

1. A comunicação da conclusão de atividades dos projetos utilizando o método 

Kanban proposto por Leach (2014) contribuirá para a maximização do uso dos 

recursos. 

2. Assim como a implantação de tensões de transmissão mais elevadas e/ou a adoção 

de tecnologias inovadoras (HVDC – Sistema de Transmissão da UHE Belo Monte), 

torna-se necessário um trabalho de gestão de riscos do desempenho das instalações. 

3. Estender a gestão dos riscos com a utilização da CCPM para os custos do projeto. 
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Para finalizar, sugere-se a utilização da CCPM para a construção de empreendimentos 

de LT como forma de buscar a entrega dos projetos nos prazos previstos nos leilões de 

transmissão de energia promovidos pela ANEEL, o órgão regulador do sistema elétrico 

brasileiro. 
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